
INSTRUÇÕES

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Você deve ler cuidadosamente cada uma das questões e escolher a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.
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- Marque as respostas primeiro a lápis e depois cubra com caneta esferográfica de tinta preta.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida a utilização de nenhum material de consulta.

- Aduração da prova é de 5 horas, para responder a todas as questões e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala para devolver o Caderno de Questões e a Folha de Respostas.
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2 TRT11-Juiz Trabalho Substituto 

 
Bloco I 

 
DIREITO INDIVIDUAL E COLETIVO DO TRABALHO 

 
Direito Individual 

 
1. Em relação ao conceito e à formação histórica do Direito 

do Trabalho é INCORRETO afirmar que 
 
(A) os fatores que influíram na formação do Direito do 

Trabalho no Brasil foram externos, relacionados às 
transformações que ocorreram na Europa, ocasio-
nando a crescente elaboração legislativa de prote-
ção ao trabalhador e o compromisso assumido pelo 
Brasil em ingressar na OIT, criada em 1919; sendo 
que neste contexto, o Código Civil de 1916 não 
trazia nenhum instituto que serviu de supedâneo 
para elaboração do Direito do Trabalho pátrio. 

 
(B) o Direito do Trabalho destaca-se por seu caráter 

teleológico, incorporando em seu conjunto de princí-
pios, regras e institutos um valor finalístico essencial, 
objetivando a melhoria das condições de pactuação 
da força de trabalho na ordem socioeconômica. 

 
(C) o nome de “constitucionalismo social” é dado ao mo-

vimento da inclusão das leis trabalhistas nas Cons-
tituições de alguns países, sendo que a primeira 
Constituição do mundo que dispõe sobre Direito do 
Trabalho é a do México de 1917. 

 
(D) o marco histórico do nascimento do Direito do Traba-

lho foi o advento da sociedade industrial e o trabalho 
assalariado, sendo que a principal causa econômica 
foi a Revolução Industrial do século XVIII. 

 
(E) a partir da Constituição brasileira de 1934, todas 

passaram a ter normas de Direito do Trabalho, sen-
do que a Constituição de 1988 valorizou o direito co-
letivo e introduziu regras que favorecem o caminho 
da normatização autônoma. 

_________________________________________________________ 
 

2. Considerando-se a doutrina, a legislação e o entendimen-
to sumulado pelo TST, em relação aos princípios que 
orientam o Direito do Trabalho no Brasil, 
 
(A) o conteúdo do contrato de emprego, de acordo com 

o princípio da intangibilidade contratual objetiva, po-
deria ser modificado, caso ocorresse efetiva mudan-
ça no plano do sujeito empresarial. 

 
(B) o princípio da intangibilidade salarial admite exce-

ções somente quando houver autorização expressa 
do trabalhador. 

 
(C) o princípio da continuidade do contrato de trabalho 

constitui presunção favorável ao empregador, razão 
pela qual o ônus da prova quanto ao término do 
contrato de trabalho é do trabalhador, nas hipóteses 
em que são negadas a prestação dos serviços e o 
despedimento. 

 
(D) o Juiz do Trabalho pode privilegiar a situação de 

fato, devidamente comprovada, em detrimento dos 
documentos ou do rótulo conferido à relação de 
direito material, em razão do princípio da primazia da 
realidade sobre a forma. 

 
(E) a Consolidação das Leis do Trabalho não possui ne-

nhum dispositivo expresso que atribui aos princípios 
uma função integrativa ou que indique a primazia do 
interesse público. 

3. Em relação à hermenêutica e à eficácia das normas 
trabalhistas no tempo e espaço é correto afirmar: 
 
 
(A) Aplica-se para solução dos problemas de eficácia da 

lei trabalhista no tempo apenas o princípio da ir-
retroatividade, não sendo aplicado o princípio do 
efeito imediato. 

 
 
(B) Em relação à eficácia da norma trabalhista no espa-

ço, aplica-se o princípio da territorialidade, que justi-
fica o fato de que a relação jurídica trabalhista será 
regida pelas leis vigentes no país da prestação dos 
serviços e não por aquelas do local da contratação. 

 
 
(C) A teoria de Kelsen, segundo a qual as normas são 

dispostas segundo uma pirâmide que tem como 
vértice uma norma fundamental é aplicada de forma 
absoluta no Direito do Trabalho. 

 
 
(D) A especificidade da interpretação justrabalhista resi-

de na jurisprudência axiológica, inspirada na preva-
lência de valores e princípios, abrangendo inclusive 
o campo dos fatos e sua aferição no âmbito judicial. 

 
 
(E) A analogia não é aplicada ao ramo justrabalhista 

como fator de integração por falta de previsão legal 
em face do princípio da norma mais favorável ao 
trabalhador. 

_________________________________________________________ 
 

4. Quanto à relação de emprego e às relações de trabalho 
lato sensu, é INCORRETO afirmar: 
 
 
(A) O trabalho avulso é aquele em que o trabalhador 

presta serviços de curta duração para distintos bene-
ficiários, com intermediação de terceira entidade com 
quem mantém vínculo de emprego nos termos da 
CLT, mas não se igualando em direitos com os 
trabalhadores com vínculo empregatício permanente. 

 
 
(B) A relação de emprego é aquela em que pessoa 

física presta serviços de natureza não eventual e de 
forma pessoal a empregador, sob a dependência e 
subordinação deste, mediante salário. 

 
 
(C) O trabalho autônomo é aquele em que o trabalhador 

exerce as suas atividades por conta e risco próprios, 
sem subordinação com o seu contratante. 

 
 
(D) O trabalho eventual é aquele prestado ocasional-

mente, para realização de determinado evento, em 
que o trabalhador, em regra, desenvolve atividades 
não coincidentes com os fins normais da empresa 
contratante, não se fixando a uma fonte de trabalho. 

 
 
(E) O trabalho temporário é aquele prestado por pessoa 

física a uma empresa, por prazo curto, para atender 
à necessidade transitória de substituição de seu 
pessoal regular e permanente ou o acréscimo ex-
traordinário de serviços, com intermediação de em-
presa de trabalho temporário.   
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5. Nos termos da legislação que regula a atividade do tra-
balhador doméstico, não será considerada como empre-
gado doméstico: 
 
(A) o motorista particular que atua no deslocamento de 

empresário e de toda a sua família para diversos 
locais por eles determinados, recebendo remunera-
ção fixa mensal. 

 
(B) o vigia que atua em guarita instalada no interior da 

residência e que recebe semanalmente. 
 
(C) a dama de companhia de uma senhora idosa que 

presta serviços na residência desta pessoa, com 
continuidade e remuneração. 

 
(D) o caseiro de uma chácara destinada à locação para 

eventos corporativos, que reside no local e recebe 
percentual sobre as locações. 

 
(E) a cozinheira de uma república de estudantes univer-

sitários, que recebe destes por quinzena. 
_________________________________________________________ 
 

6. Os sócios proprietários da empresa Colmeia Metalúrgica 
Ltda. transferiram todas as cotas sociais para terceiros, 
sendo alterada inclusive a denominação social. Entretanto 
não houve alteração de endereço, do ramo de atividades, 
dos maquinários e dos empregados. A situação caracte-
rizou a sucessão de empregadores. Neste caso, quanto 
aos contratos de trabalho dos empregados da empresa 
sucedida, é correto afirmar que 
 
(A) os contratos de trabalho se manterão inalterados e 

seguirão seu curso normal. 
 
(B) os pactos laborais serão automaticamente extintos, 

fazendo surgir novas relações contratuais. 
 
(C) todas as cláusulas e condições estabelecidas no 

contrato de trabalho deverão ser repactuadas entre 
os empregados e o novo empregador. 

 
(D) as obrigações anteriores recairão sobre a empresa 

sucedida, e as posteriores sobre a sucessora. 
 
(E) a transferência de obrigações depende das condi-

ções em que a sucessão foi pactuada. 
_________________________________________________________ 
 

7. Conforme normas contidas na Consolidação das Leis do 
Trabalho sobre o trabalho do aprendiz, é correto afirmar que 
 
(A) a contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela 

empresa onde se realizará a aprendizagem ou por 
entidades sem fins lucrativos, que tenham por obje-
tivo a assistência ao adolescente e a educação pro-
fissional, registradas no Conselho Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente, sempre gerando 
vínculo de emprego com a empresa tomadora dos 
serviços. 

 
(B) a duração do trabalho do aprendiz não excederá de 

4 horas diárias, sendo vedadas a prorrogação e a 
compensação de jornada. 

 
(C) o contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho 

especial, ajustado por escrito e por prazo determi-
nado, em que o empregador se compromete a as-
segurar ao maior de 12 e menor de 21 anos, inscrito 
em programa de aprendizagem, formação técnico-
profissional metódica, compatível com o seu desen-
volvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, 
a executar com zelo e diligência as tarefas neces-
sárias a essa formação. 

 
(D) o contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu 

termo, não podendo ser rescindido antecipadamente 
por desempenho insuficiente ou inadaptação do 
aprendiz, mas somente por falta disciplinar grave. 

 
(E) o contrato de aprendizagem não poderá ser estipu-

lado por mais de 2 anos, exceto quando se tratar de 
aprendiz portador de deficiência. 

8. Considerando a legislação pertinente ao trabalho portuá-
rio, é correto afirmar: 
 
(A) A contratação de trabalhadores portuários de estiva, 

conferência de carga, conserto de carga e vigilância 
de embarcações com vínculo empregatício a prazo 
indeterminado será feita, exclusivamente, dentre os 
trabalhadores portuários avulsos registrados. 

 
(B) O órgão gestor de mão de obra não poderá ceder 

trabalhador portuário avulso em caráter permanente, 
ao operador portuário. 

 
(C) O órgão gestor de mão de obra do trabalho portuário 

avulso responderá pelos prejuízos causados pelos 
trabalhadores portuários avulsos aos tomadores dos 
seus serviços ou a terceiros. 

 
(D) Na escalação diária do trabalhador portuário avulso 

deverá sempre ser observado um intervalo mínimo 
de vinte e quatro horas consecutivas entre duas 
jornadas, salvo em situações excepcionais, constan-
tes de acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

 
(E) Os operadores portuários são responsáveis pela re-

muneração devida ao trabalhador portuário avulso, 
sendo que o órgão gestor de mão de obra é respon-
sável subsidiário por tais obrigações não adimplidas. 

_________________________________________________________ 
 

9. Sobre as relações de trabalho lato sensu, considere: 
 
 I. O princípio da dupla qualidade informa que o traba-

lhador filiado tem de ser, ao mesmo tempo, em sua 
cooperativa, ‘cooperado’ e ‘cliente’, auferindo as van-
tagens dessa duplicidade de situações, ou seja, deve 
haver a prestação direta de serviços aos associados 
cooperados, conforme expressa previsão legal. 

 
 II. A jornada de atividade em estágio será definida de 

comum acordo entre a instituição de ensino, a parte 
concedente e o aluno estagiário, desde que compa-
tível com as atividades escolares e nunca ultrapas-
sar 8 horas diárias e 40 horas semanais, no caso 
de estudantes do ensino superior, da educação pro-
fissional de nível médio e do ensino médio regular. 

 
 III. Estágio obrigatório é aquele definido como tal no 

projeto do curso, cuja carga horária é requisito para 
aprovação e obtenção de diploma, sendo que nes-
sa modalidade é compulsória a concessão de bolsa 
ou outra forma de contraprestação, bem como a do 
auxílio-transporte. 

 
 IV. Prevalece no sistema de cooperativismo o princípio 

da retribuição pessoal diferenciada, ou seja, a coope-
rativa permite que o sócio cooperado obtenha uma 
retribuição pessoal em virtude de sua atividade supe-
rior àquela que obteria caso não fosse associado. 

 
 V. O estágio de estudante universitário não cria vínculo 

empregatício de qualquer natureza desde que ocorra 
a celebração de termo de compromisso entre o 
educando, a parte concedente do estágio e a insti-
tuição de ensino; o estudante esteja matriculado, com 
frequência regular no curso; bem como haja compati-
bilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio 
e aquelas previstas no termo de compromisso. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II, III e IV. 
(B) I, IV e V. 
(C) I, III e V. 
(D) I e II. 
(E) III, IV e V.   
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10. Considerando-se os requisitos e elementos componentes 
da relação de vínculo empregatício, é correto afirmar:  
(A) Em razão de ter firmado termo de adesão à Coope-

rativa, não será considerado empregado o associado 
de uma cooperativa de mão de obra que prestou 
serviços a uma empresa tomadora nas atividades 
fins dessa empresa, cumprindo horários, ordens de 
serviço e rotinas pré-determinadas pela tomadora, 
bem como recebendo valores mensais fixos com a 
rubrica de “produtividade mensal”, não se aplicando 
ao caso o disposto no artigo 9o da CLT.  

(B) Não é empregado o médico que presta residência 
médica em entidade hospitalar previamente creden-
ciada perante a Comissão Nacional de Residência 
Médica, desde que ausentes os requisitos do arti- 
go 3o da CLT e preenchidos os requisitos da Lei  
no 6.932/81, regulamentada pelo Decreto 80.281/77, 
visto que a residência se constitui modalidade do 
ensino e pós-graduação destinada a médicos, sob a 
forma de curso de especialização, caracterizada por 
treinamento em serviço.  

(C) O exercício das atribuições de seleção, treinamento e 
aplicação de punição prevista em lei para o caso de 
transgressão disciplinar, pelo órgão de gestão de mão 
de obra do trabalho portuário avulso implica vínculo 
empregatício com trabalhador portuário avulso.  

(D) Será considerada empregada uma podóloga que tra-
balha no espaço físico de uma clínica de estética, 
utiliza suas próprias ferramentas na execução dos 
serviços, divide o valor cobrado do cliente com a 
clínica na proporção de 50%, recebe apenas pelos 
serviços realizados e controla a agenda dos clientes 
em função da sua própria conveniência.  

(E) Não será considerado empregado o sócio de uma 
microempresa que prestou serviços de forma pes-
soal e direta à empresa contratante, ao qual esteve 
subordinado e que o remunerou por hora trabalhada, 
ficando estipulado o mínimo de 36 horas por sema-
na, independentemente do resultado pretendido, ain-
da que não lhe tenha prestado serviços com exclu-
sividade. 

_________________________________________________________ 
 

11. Em relação às situações de responsabilização empresa-
rial, nos termos da lei ou da jurisprudência sumulada do 
TST, é correto afirmar:  
(A) Nos contratos de subempreitada responderá o subem-

preiteiro pelas obrigações derivadas do contrato de 
trabalho que celebrar, não cabendo qualquer respon-
sabilidade do empreiteiro principal pelo inadimple-
mento daquelas obrigações por parte do primeiro.  

(B) Os entes integrantes da Administração Pública direta 
e indireta que tomarem serviços por meio de empre-
sa interposta de mão de obra não respondem pelas 
obrigações trabalhistas, ainda que evidenciada a sua 
conduta culposa na fiscalização do cumprimento das 
obrigações contratuais e legais da prestadora de 
serviço como empregadora.  

(C) Em caso de formação de grupo econômico a respon-
sabilidade das empresas do grupo em relação à 
inadimplência trabalhista da empresa empregadora 
é subsidiária, valendo o benefício de ordem.  

(D) O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por 
parte do empregador, implica a responsabilidade so-
lidária do tomador dos serviços quanto àquelas obri-
gações na hipótese de intermediação de mão de 
obra por empresa interposta.  

(E) No caso de falência da empresa de trabalho tempo-
rário, a empresa tomadora é solidariamente respon-
sável pelo recolhimento das contribuições previdenciá-
rias, no tocante ao tempo em que o trabalhador esteve 
sob suas ordens, assim como em referência ao mesmo 
período, pela remuneração e indenizações. 

12. O contrato de emprego 
 
(A) tem por característica o sinalagma, aferido em com-

paração tópica. 
 
(B) tem por característica o sinalagma, aferido tomando-

se parcela contra parcela. 
 
(C) não tem por característica a presença do sinalagma. 
 
(D) tem por característica o sinalagma, aferido tomando-

se o conjunto do contrato. 
 
(E) tem por característica o sinalagma, aferido tomando-

se exclusivamente o contraponto de suas obrigações 
específicas. 

_________________________________________________________ 
 

13. Sobre o contrato de trabalho por prazo determinado, de 
que cuida a Lei no 9.601/88, as convenções e os acordos 
coletivos de trabalho 
 
(A) poderão instituir contrato de trabalho por prazo de-

terminado, de que trata o art. 443 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, independentemente das con-
dições estabelecidas em seu § 2o, para admissões 
que representem acréscimo no número de empre-
gados. 

 
(B) não poderão instituir o contrato de trabalho por prazo 

determinado, de que trata o art. 443 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho. 

 
(C) poderão instituir contrato de trabalho por prazo de-

terminado, de que trata o art. 443 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, observadas as condições es-
tabelecidas em seu § 2o, para admissões que repre-
sentem acréscimo no número de empregados. 

 
(D) poderão instituir contrato de trabalho por prazo de-

terminado, de que trata o art. 443 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, observadas as condições es-
tabelecidas em seu § 2o, para admissões que repre-
sentem substituição no número de empregados. 

 
(E) poderão instituir contrato de trabalho por prazo de-

terminado, de que trata o art. 443 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, independentemente das con-
dições estabelecidas em seu § 2o, para admissões 
que representem substituição no número de empre-
gados. 

_________________________________________________________ 
 

14. Em qualquer trabalho rural contínuo, de duração superior a 
 
(A) seis horas, será obrigatória a concessão de um inter-

valo para repouso ou alimentação observados os 
usos e costumes da região, computando-se este 
intervalo na duração do trabalho. 

 
(B) seis horas, será obrigatória a concessão de um inter-

valo para repouso ou alimentação de uma hora, não 
se computando este intervalo na duração do tra-
balho. 

 
(C) quatro horas, será obrigatória a concessão de um 

intervalo para repouso ou alimentação de uma hora, 
não se computando este intervalo na duração do 
trabalho. 

 
(D) quatro horas, será obrigatória a concessão de um 

intervalo para repouso ou alimentação de uma hora, 
computando-se este intervalo na duração do tra-
balho. 

 
(E) seis horas, será obrigatória a concessão de um inter-

valo para repouso ou alimentação observados os 
usos e costumes da região, não se computando este 
intervalo na duração do trabalho.   
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15. Sobre a validade do contrato de trabalho, considere: 
 
 I. Se o trabalho prestado se enquadra em um tipo 

legal criminal, a ordem justrabalhista, como regra 
geral, rejeita reconhecimento jurídico à relação so-
cioeconômica formada, negando-lhe repercussão 
de caráter trabalhista. 

 
 II. Trabalho ilícito é aquele que compõe um tipo legal 

penal ou concorre diretamente para ele, e trabalho 
irregular é aquele que se realiza em desrespeito à 
norma imperativa vedatória de labor em deter-
minadas situações. 

 
 III. O trabalho irregular importa em afronta às  normas 

proibitivas expressas do Estado a respeito. 
 
 IV. O trabalho executado por estrangeiro sem autori-

zação administrativa para prestação de serviços é 
exemplo de trabalho irregular. 

 
 V. O trabalho executado por menores em período 

noturno é exemplo de trabalho irregular ou proibido. 
 
 Está correto o que se afirma em 

 
(A) I, II, III e V, apenas. 

(B) I, II, III, IV e V. 

(C) II, III, IV e V, apenas. 

(D) I, II, IV e V, apenas. 

(E) I, III, IV e V, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

16. Sobre as nulidades do contrato de trabalho, considere: 
 
 I. No Direito Comum vigora o critério da retroação da 

nulidade decretada, ao passo que no Direito do Tra-
balho, como regra geral, vigora a regra da ir-
retroação desta nulidade. 

 
 II. No Direito comum vigora, em regra, o critério do 

efeito ex nunc da decretação judicial da nulidade, 
mas no Direito do Trabalho, como regra geral, 
vigora o efeito ex tunc desta decretação judicial.  

 
 III. A nulidade é total se resultar de defeito grave em 

elemento essencial do contrato, estendendo seus 
efeitos ao conjunto do pacto. 

 
 IV. Ocorre nulidade absoluta quando, no contrato, são 

feridas normas de proteção ao trabalho que digam 
respeito a interesses que se sobrepõem aos indi-
viduais, que envolvam tutela de interesse público. 

 
 V. É exemplo significativo de nulidade absoluta o da 

alteração do critério ajustado de pagamento de 
salário, em prejuízo ao empregado. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II, IV, e V. 

(B) III, IV e V. 

(C) I, III e V. 

(D) I, III e IV. 

(E) II, III e IV. 

17. No que diz respeito à dinâmica do exercício do poder na 
relação de emprego, é correto afirmar: 
 
(A) Até que seja promulgada a lei complementar a que 

se refere o art. 7o, I, da Constituição da República, 
fica vedada a dispensa imotivada do empregado 
eleito para cargo de direção de comissões internas 
de prevenção de acidentes, desde a eleição até um 
ano após o final de seu mandato.  

(B) A dispensa do empregado sindicalizado é vedada a 
partir do registro da candidatura a cargo de direção 
ou representação sindical e, se eleito, ainda que 
suplente, até dois anos após o final do mandato, 
salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

(C) A Constituição da República exclui qualquer partici-
pação dos empregados na gestão da empresa, mas 
lhes garante a participação nos lucros, ou resulta-
dos, desvinculada da remuneração.  

(D) Os valores sociais do trabalho se inserem nos princí-
pios fundamentais da República Federativa do 
Brasil, conforme a Constituição da República, que 
não concedeu o mesmo estatuto à livre iniciativa.  

(E) Nas empresas de mais de duzentos empregados, é 
assegurada a eleição de um representante destes 
com a finalidade exclusiva de promover-lhes o 
entendimento direto com os empregadores. 

_________________________________________________________ 
 

18. No que diz respeito à jornada especial da categoria dos 
professores, é correto afirmar: 
 
(A) A redução da carga horária do professor, em virtude 

da diminuição do número de alunos, constitui altera-
ção contratual ilícita, conforme entendimento sumu-
lado pelo Tribunal Superior do Trabalho.  

(B) Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, 
no período de férias escolares poder-se-á exigir dos 
professores apenas a realização de exames e de 
aulas de reforço escolar.  

(C) Em um mesmo estabelecimento de ensino não po-
derá o professor, por dia, dar mais de três aulas 
consecutivas, nem mais de seis intercaladas.  

(D) Aos professores é vedado, aos domingos, a regên-
cia de aulas, assim como o trabalho em exames.  

(E) Não se exigirá dos professores, no período de exa-
mes, a prestação de mais de seis horas de trabalho 
diário. 

_________________________________________________________ 
 

19. No que se refere ao contrato de trabalho e seus contratos 
afins, é INCORRETO afirmar: 
 
(A) A contraposição de interesses jurídicos não marca 

as obrigações decorrentes do contrato de trabalho, 
mas a convergência de interesses jurídicos em fun-
ção da ideia e realidade da sociedade é a marca 
central das obrigações decorrentes do contrato so-
cietário.  

(B) O objetivo do contrato de representação mercantil, 
ao contrário do pacto de prestação de serviços, é o 
resultado útil do trabalho e não o serviço como um 
valor em si.  

(C) Na empreitada enfatiza-se a obra concretizada pelo 
serviço, ao passo que na relação de emprego há, 
em regra, relativa indeterminação no que toca ao 
resultado do serviço contratado.  

(D) Tanto o contrato de emprego como o contrato de 
mandato são considerados contratos de atividade.  

(E) Evidenciando-se traços de direcionamento do toma-
dor sobre o efetivo cumprimento da parceria pelo 
obreiro, desfaz-se o envoltório agrário-civil, enqua-
drando-se a relação jurídica como contrato empre-
gatício rural. 
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20. Considere: 
 
 I. Repouso semanal remunerado. 
 
 II. Aviso Prévio. 
 
 III. 13o Salário. 
 
 IV. Adicional noturno. 
 
 V. Férias gozadas. 
 
 VI. Depósitos mensais do FGTS. 
 
 VII. Horas extraordinárias. 
 
 De acordo com o entendimento Sumulado do Tribunal 

Superior do Trabalho, as gorjetas não comporão a base 
de cálculo das verbas indicadas APENAS em 
 
(A) I, II e VII. 

(B) III, V e VI. 

(C) I, II, IV e VII. 

(D) II, IV, V e VI. 

(E) I, III, IV e VII. 

_________________________________________________________ 
 

21. Tratando-se de tipificação da justa causa, na jurispru-
dência, a corrente que aceita os fatos narrados para 
justificar a despedida por justa causa, deixando a critério 
do julgador enquadrar no tipo legal o caso concreto é a 
 
(A) heterodoxa. 
(B) processualista moderada. 
(C) constitucionalista. 
(D) ortodoxa. 
(E) legalista. 

_________________________________________________________ 
 

22. Sobre os períodos de descanso, é correto afirmar: 
 
(A) Conforme Súmula da jurisprudência uniformizada do 

Tribunal Superior do Trabalho, os intervalos conce-
didos pelo empregador na jornada de trabalho, não 
previstos em lei, não representam tempo à dispo-
sição da empresa. 

 
(B) Computa-se, na jornada do bancário sujeito a seis 

horas diárias de trabalho, o intervalo de quinze minu-
tos para lanche ou descanso. 

 
(C) Para os empregados em minas no subsolo, em cada 

período de três horas consecutivas de trabalho, será 
obrigatória uma pausa de quinze minutos para 
repouso, a qual será computada na duração normal 
de trabalho efetivo. 

 
(D) Os períodos de descanso são lapsos temporais re-

gulares, sempre remunerados, em que o empregado 
pode sustar a prestação de serviços, com o objetivo 
de recuperação de suas energias ou de inserção 
familiar, comunitária e política. 

 
(E) Conforme Súmula da jurisprudência uniformizada do 

Tribunal Superior do Trabalho, os digitadores, por 
aplicação analógica do art. 72 da CLT, equiparam-se 
aos trabalhadores nos serviços de mecanografia, 
razão pela qual têm direito a intervalos de descanso 
de dez minutos a cada cinquenta de trabalho 
consecutivo. 

23. Considere as seguintes assertivas a respeito da Proteção 
ao Salário: 

 
 I. Dentre as medidas de proteção ao salário do em-

pregado há a proibição do truck-system, sistema 
retributivo existente na Inglaterra desde o século 
XV e que se expandiu com a Revolução Industrial. 

 
 II. Os descontos efetuados no salário do empregado a 

título de contribuição sindical propriamente dita, 
contribuição previdenciária e imposto de renda são 
descontos legais. 

 
 III. O salário deverá ser pago direta e pessoalmente ao 

empregado, exceto se menor, uma vez que nesta hi-
pótese, o pagamento do salário deverá ocorrer dire-
tamente e obrigatoriamente ao seu representante 
legal. 

 
 IV. O pagamento dos salários comprova-se através de 

recibos, sendo que ausência deles presume-se a 
ausência de quitação, contudo esta presunção é 
juris tantum. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I e IV. 
(B) II e III. 
(C) I, II e IV. 
(D) II, III e IV. 
(E) I e II. 

_________________________________________________________ 
 

24. A empresa “Seguros e Cia.” explora o ramo de seguros, 
tendo como uma de suas empregadas, Gaia Paiva com 
vinte e dois anos de idade. Além do salário, Gaia recebe: 
comissão; seguro de vida; seguro de acidentes pessoais; 
assistência médica mediante seguro-saúde; 50% da men-
salidade de seu curso de inglês bem como livros e mate-
riais didáticos. Neste caso, NÃO serão considerados como 
salário APENAS 
 
(A) a assistência médica mediante seguro-saúde; os 

50% da mensalidade de seu curso de inglês e os 
livros e materiais didáticos. 

 
(B) o seguro de vida; o seguro de acidentes pessoais e 

os livros e materiais didáticos. 
 
(C) o seguro de vida; o seguro de acidentes pessoais e 

a assistência médica mediante seguro-saúde. 
 
(D) o seguro de vida; o seguro de acidentes pessoais; a 

assistência médica mediante seguro-saúde; os 50% 
da mensalidade de seu curso de inglês e os livros e 
materiais didáticos. 

 
(E) os 50% da mensalidade de seu curso de inglês  e os 

livros e materiais didáticos. 
_________________________________________________________ 
 

25. As alterações do contrato de trabalho obrigatórias, por se-
rem decorrentes de lei ou de norma coletiva, e as altera-
ções voluntárias, por decorrerem da vontade das partes, 
são especificamente alterações do contrato de trabalho 
classificadas quanto 
 
(A) ao número de pessoas. 
 
(B) à origem. 
 
(C) ao momento da alteração. 
 
(D) ao objeto. 
 
(E) às pessoas envolvidas. 
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26. No tocante ao aviso prévio, considere: 
 
 I. O aviso prévio é um direito potestativo, a que a 

outra parte não pode se opor. 
 
 II. O aviso prévio tem tríplice natureza, ou seja, é 

tridimensional. 
 
 III. No caso de concessão de auxílio doença no curso 

do aviso prévio, só se concretizam os efeitos da 
dispensa depois de expirado o benefício previ-
denciário. 

 
 IV. É possível a coincidência do aviso prévio dado pelo 

empregador com os últimos 30 dias de estabilidade 
provisória do trabalhador. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I, II e IV. 
 
 
(B) III e IV. 
 
 
(C) I e III. 
 
 
(D) I, II e III. 
 
 
(E) I e II. 

_________________________________________________________ 
 

27. Abraão foi eleito para o cargo de direção da Comissão 
Interna de Prevenção de acidentes (CIPA) de sua empre-
gadora, a empresa “LKJ Ltda”. Seu mandato termina em 
Dezembro de 2012. Porém, por motivos de grave crise fi-
nanceira, a empresa “LKJ Ltda” encerrará as suas ativi-
dades com o fechamento do estabelecimento. Dessa for-
ma, em razão da extinção do estabelecimento a empresa 
rescindirá o contrato de todos os seus funcionários. Neste 
caso, a dispensa de Abraão 
 
(A) não será arbitrária uma vez que a estabilidade provi-

sória do cipeiro não constitui vantagem pessoal, mas 
garantia para as atividades dos membros da CIPA. 

 
 
(B) não constituirá dispensa arbitrária somente se Abraão 

tiver sido eleito suplente de cargo de Direção da 
CIPA. 

 
 
(C) será arbitrária uma vez que é vedada a dispensa 

arbitrária ou sem justa causa do empregado eleito 
para cargo de direção da CIPA, desde a homologa-
ção do resultado das eleições até um ano após o 
final de seu mandato. 

 
 
(D) será arbitrária uma vez que é vedada a dispensa 

arbitrária ou sem justa causa do empregado eleito 
para cargo de direção da CIPA, desde o registro de 
sua candidatura até um ano após o final de seu 
mandato. 

 
 
(E) será arbitrária uma vez que é vedada a dispensa 

arbitrária ou sem justa causa do empregado eleito 
para cargo de direção da CIPA desde o registro de 
sua candidatura até seis meses após o final de seu 
mandato. 

28. No tocante a insalubridade e seu respectivo adicional 
considere: 

 
 I. A reclassificação ou a descaracterização da insalu-

bridade, por ato da autoridade competente, reper-
cute na satisfação do respectivo adicional, sem 
ofensa a direito adquirido ou ao princípio da irredu-
tibilidade salarial. 

 
 II. O trabalho executado em condições insalubres, em 

caráter intermitente, não afasta, só por essa cir-
cunstância, o direito à percepção do respectivo adi-
cional. 

 
 III. Para caracterização da insalubridade são exemplos 

de agentes físicos: ruído, calor, pressões hiperbá-
ricas, vibrações, frio e umidade. 

 
 IV. A verificação mediante perícia da prestação de 

serviços em condições nocivas, considerado agente 
insalubre diverso do apontado na inicial, prejudicará 
o pedido de insalubridade. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 
(B) II e IV. 
(C) I, II e III. 
(D) I e II. 
(E) II e III. 

_________________________________________________________ 
 

29. No município “Y” residem três irmãos: Órion, Proteu e 
Morfeu. Órion reside na região urbana da cidade e Proteu 
e Morfeu residem na região rural. Os três irmãos estão 
empregados em empresas distintas e em atividades tam-
bém distintas, estando Proteu na lavoura e Morfeu na pe-
cuária. Considerando que o horário de trabalho de Órion é 
das 14 às 22 horas; que o horário de trabalho de Proteu é 
das 21 às 5 horas do dia seguinte e que o horário de 
trabalho de Morfeu é das 20 às 4 horas do dia seguinte, é 
correto afirmar que  

 
(A) todos os empregados exercem trabalho noturno, 

com direito ao respectivo adicional, ainda que não 
seja na sua integralidade. 

 
(B) apenas Proteu e Morfeu exercem trabalho noturno. 
 
(C) para todos os empregados a hora noturna é reduzi-

da, ou seja, será de 52 minutos e 30 segundos. 
 
(D) apenas Proteu exerce trabalho noturno. 
 
(E) apenas Morfeu exerce trabalho noturno. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Coletivo do Trabalho 
 
30. Em se tratando de composição de conflitos coletivos de 

trabalho, considere: 
 
 I. há dois modos de resolvê-los: a autocomposição e 

a heterocomposição. 
 
 II. caracterizam-se como técnicas heterocompositivas 

a arbitragem e a conciliação. 
 
 III. a negociação coletiva é forma autocompositiva dos 

conflitos coletivos. 
 
 IV. são idênticas as soluções para os setores privados 

e públicos. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 
(B) I e III. 
(C) II e III. 
(D) III e IV. 
(E) II. 
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31. O princípio da autonomia privada coletiva 
 
(A) é incompatível com a ordem jurídica constitucional, 

porquanto em matéria de Direito do Trabalho, o 
autor exclusivo do direito positivo é a União, nos 
termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal. 

 

(B) autoriza a negociação coletiva quanto a direitos dos 
trabalhadores, exceto quanto à redução salarial. 

 

(C) autoriza a elaboração e regulamentação dos interes-
ses de grupos sociais de trabalhadores e emprega-
dores, respeitando-se, quanto àqueles o princípio da 
proteção, dada sua hipossuficiência. 

 

(D) reflete a capacidade de autorregramento das partes 
envolvidas na negociação coletiva, respeitados os 
limites impostos pela ordem constitucional. 

 

(E) figura no ordenamento jurídico local a partir da pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988, quando 
houve a previsão de reconhecimento das conven-
ções e acordos coletivos pelo seu artigo 7o, inci- 
so XXVI. 

_________________________________________________________ 
 

32. Em se tratando do princípio da liberdade sindical, consi-
dere: 

 
 I. A Convenção no 87 da OIT (Genebra, 1948) traduz 

a diretriz internacional sobre a matéria, dispondo 
sobre a liberdade de criação, administração, atua-
ção e filiação sindicais. 

 
 II. Após a Constituição Federal de 1988, foram excluí-

dos limites à adoção da diretiva internacional por-
quanto o registro no Ministério do Trabalho e Em-
prego possui efeitos meramente cadastrais. 

 
 III. A Convenção 87 da OIT foi submetida à aprovação 

no Poder Legislativo local no ano de 1949, não sen-
do aprovada na Câmara dos Deputados ou no Se-
nado Federal por incompatibilidade constitucional. 

 
 IV. Há autonomia sindical no Brasil, explicitamente as-

segurada no inciso I do art. 8o da Constituição 
Federal de 1988 que dispôs no sentido de que não 
se poderá exigir autorização do Estado para a 
fundação de sindicato. 

 
 V. ocorre liberdade de escolha para que o trabalhador 

se associe a um dos sindicatos existentes dentro do 
limite geográfico previsto para sua criação, confor-
me inciso II do art. 8o da Constituição Federal  
de 1988. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 
 

(B) IV. 
 

(C) III e IV. 
 

(D) II e V. 
 

(E) I e V. 

33. O empregado que se enquadre em categoria profissional 
diferenciada terá direito a 
 
(A) optar pela aplicação de quaisquer dos instrumentos 

coletivos, já que não possui qualquer forma de impe-
lir sua empregadora a participar de negociações co-
letivas. 

 
 
(B) apenas aos benefícios previstos na norma coletiva 

firmada pelo sindicato representativo da atividade 
econômica preponderante de seu empregador. 

 
 
(C) todos os benefícios previstos nas normas coletivas 

de seu empregador e também àqueles previstos na 
norma coletiva entabulada pelo sindicato da catego-
ria diferenciada. 

 
 
(D) vantagens previstas no instrumento coletivo firmado 

pelo sindicato da categoria profissional diferenciada, 
desde que a empresa tenha sido representada por 
órgão de classe de sua categoria na negociação 
coletiva. 

 
 
(E) melhorias previstas na norma coletiva firmada pelo 

sindicato representativo da categoria diferenciada, 
sendo que qualquer redução de direito deverá ser 
desconsiderada, independentemente do sindicato que 
as tenha firmado. 

_________________________________________________________ 
 

34. Um empregado que se candidata a dirigente sindical é 
eleito em 01/09/2007 e toma posse em 09/09/2007. Cum-
pre seu mandato de 2 anos. É pré-avisado de dispensa 
imotivada em 13/07/2011. Candidata-se novamente em 
02/08/2011 às eleições 2011/2012. Reelege-se em 
01/09/2011. Toma posse em 09/09/2011, mas é o décimo 
dirigente sindical eleito neste último mandato (2011/2012). 
Nesse caso, a estabilidade do empregado 
 
(A) é válida até 01/09/2013, nos termos do inciso VIII 

do art. 8o da CF e do § 3o do art. 543 da CLT, já que 
a limitação numérica, prevista no art. 522 da CLT, 
não foi recepcionada pela Constituição Federal de 
1988. 

 
 
(B) ficou prejudicada, porquanto não é legalmente per-

mitida a candidatura em segundo mandato, após in-
terstício temporal sem exercício da representação 
sindical. 

 
 
(C) é mantida a partir do registro de sua candidatura, 

nos termos da previsão do inciso VIII do art. 8o da 
CF, de modo que essa garantia sindical se encerra 
em 09.09.2013. 

 
 
(D) encerrou-se em 09/09/2010, já que para o mandato 

2011/2012 o empregado não é beneficiado pela es-
tabilidade prevista ao dirigente sindical, dada sua 
posição numérica na segunda eleição (art. 522, 
caput da CLT) e também face à data em que 
realizou o registro de sua candidatura. 

 
 
(E) é cabível a reintegração liminar no emprego a partir 

da data de sua dispensa, nos termos do inciso X do 
art. 659 da CLT, já que o registro de sua candidatura 
ocorreu no período de seu aviso prévio.   
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35. Em se tratando de negociação coletiva, convenção coleti-
va do trabalho e acordo coletivo, considere: 

 
 I. A convenção coletiva distingue-se da negociação 

coletiva, já que a primeira significa a estipulação de 
condições de trabalho e a segunda o processo que 
conduz à mesma estipulação. 

 
 II. A convenção coletiva do trabalho conterá facultati-

vamente disposições sobre o processo de sua 
prorrogação e de revisão total ou parcial de seus 
dispositivos. 

 
 III. As federações e, na falta destas, as confederações 

representativas de categorias econômicas ou pro-
fissionais poderão celebrar convenções coletivas de 
trabalho para reger relações de categorias a elas 
vinculadas, inorganizadas em sindicatos, no âmbito 
de suas representações. 

 
 IV. As convenções coletivas estabelecem cláusulas 

normativas, negociais e de garantia, firmadas por 
dois ou mais sindicatos representativos de cate-
gorias econômicas e profissionais. 

 
 V. Com a previsão do inciso VI do art. 8o da CF/88, 

que estabelece a obrigatoriedade da participação 
dos sindicatos nas negociações coletivas, os 
acordos coletivos deixaram de ser firmados direta-
mente com as empresas, como previsto no § 1o do 
art. 611 da CLT. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I, III e IV. 
 
(B) II, IV e V. 
 
(C) I e III. 
 
(D) I e V. 
 
(E) II e IV. 

_________________________________________________________ 
 

36. No que se refere à incorporação das cláusulas coletivas 
no contrato de emprego, é correto afirmar: 
 
(A) Excluiu-se do ordenamento jurídico o princípio da 

temporalidade das normas coletivas por recente pre-
visão legislativa. 

 
(B) É necessário que a cláusula que o contemple seja 

renovada pelo menos uma vez para que o traba-
lhador conquiste definitivamente o direito. 

 
(C) Opera-se por direito adquirido, sempre que estabele-

ça vantagem ao trabalhador, aplicando-se o princípio 
da inalterabilidade das condições objetivas do con-
trato de emprego. 

 
(D) As condições de melhoria sempre vigoram durante o 

prazo de vigência da norma coletiva e integram de 
forma definitiva os contratos individuais de trabalho. 

 
(E) Há ultratividade dos efeitos da norma coletiva na hi-

pótese em que a cláusula prevê direito que se pro-
jete além do término da vigência da norma coletiva, 
tendo o trabalhador cumprido seus pressupostos du-
rante o seu prazo de vigência. 

37. Determinado trabalhador se candidata a vaga em empresa 
e realiza entrevista, preenchendo ficha escrita. Em um dos 
questionamentos declara ser sindicalizado e já ter exer-
cido função de dirigente sindical em sindicato de categoria 
profissional diversa da atividade preponderante da empre-
sa em que pretende se empregar. É selecionado para o 
treinamento, mas desclassificado sob a alegação de que 
sua entrevista apresentou resposta inadequada. Neste 
caso, 
 
(A) a manutenção da sindicalização não autoriza reco-

nhecimento da prática de ato antissindical, pois esta 
se estabelece apenas em relação a diretores de 
sindicato, e não quanto a associados militantes. 

 
(B) apenas caracteriza-se o dano material se o traba-

lhador evidenciar que poderia ter obtido outra contra-
tação no período do treinamento. 

 
(C) somente ocorreria ato antissindical se a empresa se 

opusesse à contratação de trabalhador que estives-
se vinculado a sindicato representativo de seus 
empregados. 

 
(D) não há dano porque o contrato de trabalho não havia 

sido celebrado. 
 
(E) ocorre dano pré-contratual, por prática de ato antis-

sindical, por afronta ao princípio de livre sindica-
lização, sendo reparável em ação de responsabili-
dade civil na Justiça do Trabalho. 

_________________________________________________________ 
 

38. Em regra, os trabalhadores de entes da administração 
direta 
 
(A) não possuem regramento legal para disciplinar o 

direito à greve que lhes foi contemplado na Consti-
tuição Federal. 

 
(B) estão autorizados ao exercício do direito de greve, 

com possibilidade de instauração de dissídio coletivo 
de natureza econômica. 

 
(C) têm permissão para o exercício do direito de greve, 

mantida a proibição da negociação coletiva. 
 
(D) estão excluídos do recurso à greve os membros das 

forças armadas, sendo permitido o exercício desse 
direito aos militares. 

 
(E) têm restrito o direito de greve, principalmente àque-

les vinculados à Consolidação das Leis do Trabalho. 
_________________________________________________________ 
 

39. O poder normativo da Justiça do trabalho 
 
(A) contempla, conforme a atual redação do § 2º do arti-

go 114 da CF/88, a competência normativa da Justi-
ça do Trabalho, e seu exercício é impedido quando 
ocorre a expressa oposição da parte quanto à ins-
tauração do dissídio coletivo.  

 
(B) fundamenta a criação de normas pela Justiça do 

Trabalho para categorias profissional e econômica, 
com total independência do posicionamento dos 
tribunais em relação a casos concretos. 

 
(C) é exercitável nos dissídios de natureza jurídica, ca-

racterizando-se como competência constitucional 
para solucionar conflitos coletivos e criar normas 
gerais e abstratas aplicáveis no âmbito dos sindi-
catos representados. 

 
(D) representa a atribuição para solução judicial em 

conflitos coletivos de natureza econômica e jurídica. 
 
(E) constitui emissão de comando normativo pelo Poder 

Judiciário, embasado em norma pré-existente, sem 
solução por juízo de equidade. 
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40. Na esfera trabalhista, é correto afirmar: 
 
(A) Nos interesses individuais plúrimos a tutela se dire-

ciona à defesa de pluralidade despersonalizada de 
pessoas, sendo que a solução jurídica é  necessaria-
mente uniforme para todos os envolvidos.  

(B) Na solução de interesses individuais homogêneos 
podem surgir soluções díspares, segundo a qualifi-
cação jurídica decorrente de serem diversas as fon-
tes objetivas.  

(C) Não se distinguem interesses individuais homogê-
neos de interesses individuais plúrimos.  

(D) Interesses individuais homogêneos geram lesões ou 
ameaça de violação a interesses potencialmente co-
letivos, possuindo origem comum, enquanto os inte-
resses individuais plúrimos não ultrapassam a esfera 
jurídica de outras pessoas, senão daquelas que 
compõem a pluralidade que ingressa em juízo.  

(E) Tanto interesses individuais homogêneos como inte-
resses individuais plúrimos possuem substrato mate-
rial compatível às ações coletivas. 

_________________________________________________________ 
 

41. O trabalho escravo, assim considerado aquele que é exer-
cido em condições degradantes, gera tutela de interesse 
 
(A) difuso, com proteção através de ação coletiva cujo 

legitimado é o sindicato representativo da categoria 
profissional a que pertencer o trabalhador.  

(B) legítimo, que é interesse individual, cuja proteção do 
bem lesado não pode ser realizada pelo Ministério 
Público do Trabalho.  

(C) difuso, assim entendido como os transindividuais, de 
natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.  

(D) metaindividual, cujo único legitimado à defesa é o 
Ministério Público do Trabalho.  

(E) individual homogêneo, com proteção através de 
ação coletiva a ser proposta pelo Ministério Público 
do Trabalho, dentre outros legitimados. 

_________________________________________________________ 
 

42. Atua o Ministério Público do Trabalho 
 

 I. com legitimidade para instaurar o dissídio coletivo 
de greve, bastando que se trate de paralisação em 
atividades essenciais, independentemente da lesão 
ao interesse público.  

 II. como custos legis, exercendo a defesa do interesse 
da sociedade, buscando o julgamento de alegações 
de abuso do direito de greve e de questões próprias 
ao movimento paredista, não tutelando interesses 
econômicos das partes.  

 III. com legitimidade para instaurar dissídio coletivo de 
greve, na hipótese de atividades essenciais sempre 
que exista possibilidade de lesão ao interesse pú-
blico.  

 IV. na condição de parte, na instauração de dissídio 
coletivo de greve tanto em serviços públicos como 
privados, buscando o interesse da coletividade.  

 V. manifestando concordância ou discordância em 
acordos em dissídios de greve antes de sua homo-
logação, podendo recorrer em caso de violação à 
lei ou à Constituição Federal. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) III e IV. 

(B) I e IV. 

(C) II, III e V. 

(D) I e II. 

(E) I, IV e V. 

 
Direito Administrativo  

43. Segundo tendência jurisprudencial mais recente no Supre-
mo Tribunal Federal, a responsabilidade civil das pessoas 
jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público é 
 
(A) objetiva relativamente a terceiros usuários, e não 

existe em relação a não usuários do serviço.  
(B) subjetiva relativamente a terceiros usuários, e não 

existe em relação a não usuários do serviço.  
(C) subjetiva relativamente a terceiros usuários, e objeti-

va em relação a não usuários do serviço.  
(D) objetiva relativamente a terceiros usuários, e subje-

tiva em relação a não usuários do serviço.  
(E) objetiva relativamente a terceiros usuários e não 

usuários do serviço. 
_________________________________________________________ 
 

44. Integra o regime constitucional dos servidores públicos a 
regra segundo a qual 
 
(A) as funções de confiança, exercidas exclusivamente 

por indivíduos que não ocupem cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por servi-
dores de carreira nos casos, condições e percen-
tuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento.  

(B) é garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical, mediante autorização, em cada 
caso, da pessoa da Administração a que se vincule.  

(C) os cargos, empregos e funções públicas são aces-
síveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, 
na forma da lei.  

(D) a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas, 
de provas e títulos, ou de títulos, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na 
forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração.  

(E) o prazo de validade do concurso público será de até 
quatro anos, prorrogável uma vez, por igual período. 

_________________________________________________________ 
 

45. Suponha uma sociedade de economia mista e uma em-
presa pública, ambas explorando atividades econômicas 
de produção ou comercialização de bens ou de prestação 
de serviços. Nos termos da Constituição, 
 
(A) ambas estarão sujeitas ao regime jurídico próprio 

das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos 
e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tri-
butários.  

(B) ambas estarão sujeitas ao regime jurídico próprio 
das empresas privadas quanto aos direitos e obriga-
ções civis e comerciais, mas seguirão regras aplicá-
veis às entidades da Administração direta quanto às 
matérias trabalhista e tributária.  

(C) ambas estarão sujeitas ao regime jurídico próprio 
das empresas privadas quanto aos direitos e obriga-
ções civis, comerciais e tributárias, mas seguirão 
regras aplicáveis às entidades da Administração di-
reta quanto à matéria trabalhista.  

(D) a empresa pública estará sujeita ao regime jurídico 
próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos 
direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e 
tributários, mas a sociedade de economia mista es-
tará sujeita ao regime jurídico de direito público.  

(E) ambas estarão sujeitas ao regime jurídico próprio 
das empresas privadas quanto aos direitos e obri-
gações civis, comerciais e trabalhistas, mas seguirão 
regras aplicáveis às entidades da Administração di-
reta quanto à matéria tributária. 
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46. É exemplo de ato de improbidade administrativa punível 
com perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando hou-
ver, perda da função pública, suspensão dos direitos políti-
cos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até 
três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, pelo prazo de dez anos: 
 

(A) frustrar a licitude de concurso público. 
 
 
(B) perceber vantagem econômica para intermediar a 

liberação ou aplicação de verba pública de qualquer 
natureza. 

 
 
(C) negar publicidade aos atos oficiais. 
 
 
(D) frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-

lo indevidamente. 
 
 
(E) ordenar ou permitir a realização de despesas não 

autorizadas em lei ou regulamento. 
_________________________________________________________ 
 

47. Nos termos da Lei da Ação Civil Pública, se o órgão do 
Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se con-
vencer da inexistência de fundamento para a propositura 
da ação civil, promoverá o arquivamento dos autos do 
inquérito civil ou das peças informativas, fazendo-o funda-
mentadamente. Nesse caso, 
 

 I. os autos do inquérito civil ou das peças de infor-
mação arquivadas serão remetidos, sob pena de se 
incorrer em falta grave, no prazo de 3 dias, ao Con-
selho Superior do Ministério Público. 

 

 II. até que, em sessão do Conselho Superior do Minis-
tério Público, seja homologada ou rejeitada a pro-
moção de arquivamento, poderão as associações 
legitimadas apresentar razões escritas ou docu-
mentos, que serão juntados aos autos do inquérito 
ou anexados às peças de informação. 

 

 III. deixando o Conselho Superior de homologar a pro-
moção de arquivamento, designará, desde logo, 
outro órgão do Ministério Público para o ajuiza-
mento da ação. 

 

 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I e III, apenas. 
 
 
(B) II, apenas. 
 
 
(C) II e III, apenas. 
 
 
(D) I e II, apenas. 
 
 
(E) I, II e III. 

 
Direito Penal 

 
48. Na apropriação indébita previdenciária, se o valor das con-

tribuições devidas, inclusive acessórios, for igual ou infe-
rior àquele estabelecido pela previdência social, adminis-
trativamente, como sendo o mínimo para o ajuizamento de 
suas execuções fiscais, é facultado ao juiz, na hipótese de 
o agente ser primário e de bons antecedentes, 
 

(A) substituir a pena de reclusão pela de detenção. 
 

(B) reduzir de metade o valor do dia-multa. 
 

(C) reduzir a pena privativa de liberdade de 1/3 a 2/3. 
 

(D) aplicar somente a pena de multa. 
 

(E) considerar o fato como circunstância atenuante e 
fixar a pena abaixo do mínimo legal. 

_________________________________________________________ 
 

49. A retratação do agente, antes da sentença no processo 
em que ocorreu o falso testemunho, é causa 
 

(A) de exclusão da imputabilidade. 
 

(B) de extinção da punibilidade. 
 

(C) de diminuição da pena. 
 

(D) de exclusão da culpabilidade. 
 

(E) supralegal de exclusão da ilicitude. 
_________________________________________________________ 
 

50. NÃO incorre nas penas cominadas ao delito de falsifica-
ção de documento público quem 
 

(A) omite, em documento público, declaração que dele 
devia constar, ou nele insere ou faz inserir decla-
ração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com 
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar 
a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

 

(B) insere, em documento contábil ou em qualquer outro 
documento relacionado com as obrigações da em-
presa perante a previdência social, declaração falsa 
ou diversa da que deveria ter constado. 

 

(C) insere, na folha de pagamento ou documento de in-
formações que seja destinado a fazer prova perante 
a previdência social, pessoa que não possua a quali-
dade de segurado obrigatório. 

 

(D) omite, em documento relacionado com as obriga-
ções da empresa perante a previdência social, o 
nome do segurado e seus dados pessoais, a remu-
neração, a vigência do contrato de trabalho ou de 
prestação de serviços. 

 

(E) faz inserir, na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social do empregado ou em documento que deva 
produzir efeito perante a previdência social, declara-
ção falsa ou diversa da que deveria ter sido escrita.   
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Bloco II 

 
Direito Processual do Trabalho 

 
51. No que diz respeito aos princípios no Direito Processual 

do Trabalho, é correto afirmar: 
 
(A) A Consolidação das Leis do Trabalho é norma lacu-

nosa em relação ao princípio da probidade no pro-
cesso do trabalho, razão pela qual é incompatível a 
sua aplicação. 

 
(B) A Consolidação das Leis do Trabalho encerra algu-

mas hipóteses que operacionalizam o princípio inqui-
sitivo no direito processual do trabalho. 

 
(C) O princípio dispositivo, também chamado princípio 

da demanda ou da inércia da jurisdição, não tem 
aplicação no processo do trabalho. 

 
(D) O princípio da instrumentalidade é aquele segundo o 

qual, quando a lei prescrever ao ato determinada for-
ma, cominando nulidade, o juiz considerará válido o 
ato se, realizado de outro modo, alcançar a finali-
dade, de modo que não é aplicável ao processo do 
trabalho. 

 
(E) O princípio da concentração decorre da aplicação 

conjunta de vários princípios procedimentais destina-
dos a regulamentar e orientar a apuração de provas 
e a decisão judicial em uma única audiência, e se 
aplica ao direito processual do trabalho, apesar da 
disposição prevista na Consolidação das Leis do 
Trabalho ter sido revogada. 

_________________________________________________________ 
 

52. Em relação às nulidades no processo do trabalho, consi-
dere: 

 
 I. O princípio do prejuízo está intimamente ligado ao 

princípio da instrumentalidade das formas e é expli-
citamente albergado pela CLT. 

 
 II. Não se declara a nulidade se inexistir vício proces-

sual que possa ter acarretado prejuízo às partes, 
consoante o princípio da convalidação, explicita-
mente gravado na CLT. 

 
 III. A CLT abriga o princípio da transcendência, segun-

do o qual às nulidades não serão declaradas senão 
mediante provocação das partes, as quais deverão 
argui-las na primeira vez em que tiverem de falar 
em audiência ou nos autos. 

 
 IV. O princípio da convalidação, albergado pela CLT, 

só é aplicável às nulidades relativas, que depen-
dem de provocação da parte interessada, não se 
aplicando às nulidades absolutas ou quando a parte 
provar legítimo impedimento para a prática do ato. 

 
 V. O princípio da economia processual está contido na 

CLT, ao estabelecer que a nulidade não será pro-
nunciada quando for possível suprir-se a falta ou 
repetir-se o ato. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I, IV e V. 
(B) I, II e V. 
(C) I, II e III. 
(D) II, III e V. 
(E) I e IV. 

53. No que diz respeito ao princípio da preclusão, considere: 
 
 I. A interposição tempestiva do recurso ordinário 

impede que outro recurso ordinário seja interposto 
contra a mesma decisão. 

 

 II. O artigo 806 da CLT prescreve que está vedado à 
parte interessada suscitar conflitos de jurisdição 
quando já houver oposto na causa exceção de 
incompetência. 

 

 III. Não podem ser recebidos os embargos do devedor 
antes de garantido o juízo pela penhora. 

 

 IV. É vedado ao juiz conhecer de questões já decidi-
das, salvo nas hipóteses dos embargos de declara-
ção e de ação rescisória. 

 
 Os itens I, II, III e IV referem-se, respectivamente, à 

preclusão 
 
(A) lógica, consumativa, pro judicato e ordinatória. 
 
(B) consumativa, lógica, ordinatória e pro judicato. 
 
(C) consumativa, ordinatória, lógica e pro judicato. 
 
(D) lógica, consumativa, ordinatória e pro judicato. 
 
(E) consumativa, lógica, pro judicato e ordinatória. 

_________________________________________________________ 
 

54. São considerados requisitos essenciais da petição inicial 
do dissídio individual trabalhista rito ordinário, conforme 
norma prevista na Consolidação das Leis do Trabalho: 
 
(A) qualificação das partes, quesitos para prova pericial 

quando for pedida e valor da causa. 
 
(B) qualificação das partes, as provas com que o autor 

pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados e 
rol de testemunhas. 

 
(C) designação da Vara a quem for dirigida, qualificação 

das partes e rol de testemunhas. 
 
(D) qualificação das partes, breve exposição dos fatos 

que resulte o dissídio e pedido. 
 
(E) designação da Vara a quem for dirigida, requerimen-

to para a citação do réu e valor da causa. 
_________________________________________________________ 
 

55. Os prazos 
 
(A) peremptórios decorrem de normas que permitem à 

parte dele dispor para a prática de determinado ato. 
 
(B) peremptórios, em regra, podem ser objeto de con-

venção. 
 
(C) convencionais, em regra, não são dilatórios. 
 
(D) dilatórios podem ter a prorrogação autorizada pelo 

juiz a qualquer momento. 
 
(E) dilatórios decorrem de normas de natureza dispo-

sitiva.   
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56. Afrodite ajuizou reclamatória trabalhista em face de Alfa & 
Gama Produções Ltda., formulando pedidos de pagamen-
to de verbas contratuais e rescisórias. Atribuiu à causa o 
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Em despacho 
saneador, o Juiz competente extinguiu o processo sem re-
solução do mérito por indeferimento da petição inicial, por 
estar desacompanhada de documento indispensável à 
propositura da ação. Neste caso, com base na legislação 
aplicável e jurisprudência sumulada pelo TST, a decisão 
judicial está 
 
(A) correta, visto que o não atendimento de requisito 

essencial da petição inicial de ação trabalhista, rela-
tivo ao acompanhamento dos documentos indispen-
sáveis à propositura da ação, assim como a não 
indicação do valor correspondente aos pedidos ou 
indicação incorreta de endereço do réu, implica o 
arquivamento da reclamação, que equivale à extin-
ção do processo sem resolução do mérito. 

 
(B) errada, visto que, neste caso, o Juiz deve determinar 

que o autor emende ou  complete a inicial, no prazo 
de 10 dias, e caso o autor não cumpra a diligência, 
indeferir a petição inicial, extinguindo o processo 
sem julgamento do mérito. 

 
(C) correta, visto que o indeferimento de plano da peti-

ção inicial e a consequente extinção do processo 
sem resolução do mérito, está inserido nos poderes 
relativos à ampla liberdade na direção do processo 
para o andamento célere das causas. 

 
(D) errada, visto que o Juiz deveria aguardar a realiza-

ção da audiência para, naquele momento proces-
sual, indeferir a petição inicial e extinguir o processo 
sem julgamento do mérito. 

 
(E) errada, visto que o Juiz não poderia indeferir de pla-

no a petição inicial, mas sim aguardar a análise de 
preliminar do réu em contestação e decidir no ato da 
audiência, acolhendo a preliminar e extinguindo o 
processo com julgamento do mérito. 

_________________________________________________________ 
 

57. Por ocasião da realização de audiência UNA em recla-
mação trabalhista, apregoadas as partes, ingressam em 
sala de audiências o reclamante Zeus da Silva acompa-
nhado de seu advogado e o advogado da reclamada 
desacompanhado do preposto ou representante da recla-
mada Beta Comunicações S/A. O patrono da ré não justi-
ficou o motivo da ausência do réu, mas requereu a juntada 
de procuração e apresentação de defesa oral. Neste caso, 
conforme entendimento sumulado do Tribunal Superior do 
Trabalho, o Juiz deve 
 
(A) não aceitar a apresentação de defesa oral e decretar 

a revelia da reclamada. 
 
(B) nomear ex officio uma das testemunhas presentes 

da reclamada, empregado da empresa, como pre-
posto ad hoc e acolher defesa oral em razão do prin-
cípio da celeridade processual. 

 
(C) adiar a audiência para futuro comparecimento de 

preposto ou representante da ré, em atenção aos 
princípios constitucionais da ampla defesa e contra-
ditório. 

 
(D) permitir que o advogado funcione também como pre-

posto, juntar posterior carta de preposição e aceitar 
a defesa oral.  

 
(E) aceitar a defesa oral e aplicar a confissão à recla-

mada ausente. 

58. Quanto à forma de reclamação e a notificação no dissídio 
individual trabalhista pelo rito ordinário, conforme previ-
sões contidas na CLT e em súmulas da jurisprudência 
uniformizada do TST é correto afirmar: 
 
 
(A) Recebida e protocolada a reclamação, dentro de 

5 dias será notificado o reclamado para comparecer 
em audiência que será a primeira desimpedida, 
depois de 48 horas. 

 
 

(B) Não é possível a acumulação num só processo de 
várias reclamações, ainda que se trate de emprega-
dos da mesma empresa, sem a participação da enti-
dade sindical. 

 
 

(C) Diante da complexidade das matérias que podem 
ser discutidas no processo trabalhista, com o adven-
to das novas competências, como por exemplo, as 
indenizações por danos morais e por acidente do 
trabalho e as responsabilidades relativas à terceiri-
zação de mão de obra, não mais se admite a recla-
mação trabalhista verbal. 

 
 

(D) Ao receber a petição inicial, a Secretaria da Vara, 
conforme expressa previsão legal, deve enviar os 
autos imediatamente ao juiz para realização do juízo 
de admissibilidade. 

 
 

(E) Presume-se recebida a notificação 48 horas depois de 
sua postagem; o seu não recebimento ou a entrega 
após o decurso desse prazo constitui ônus de prova 
do destinatário. 

_________________________________________________________ 
 

59. O Processo do Trabalho apresenta como traços identifica-
dores a oralidade, a concentração dos atos processuais e 
o aspecto conciliatório. Em relação às propostas de conci-
liação no Processo do Trabalho, é correto afirmar que 
 
 
(A) devem ser realizadas em dois momentos: após a 

abertura da audiência, mas antes da apresentação 
da defesa; terminada a instrução processual, após 
as razões finais, caso as partes queiram aduzi-las. 

 
 

(B) somente podem ser realizadas após a oitiva das par-
tes e quando do encerramento da instrução proces-
sual, antes das razões finais. 

 
 

(C) estão vinculadas ao valor atribuído à causa, sendo 
portanto obrigatórias apenas nas ações de alçada e 
de rito sumaríssimo. 

 
 

(D) devem ser realizadas após a apresentação da defe-
sa e renovadas após as razões finais, caso as partes 
queiram aduzi-las. 

 
 

(E) não há obrigatoriedade na sua realização, consti-
tuindo-se assim em faculdade do Juiz na direção do 
processo.   
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60. A respeito do Recurso de Revista, considere: 
 
 I. Se a parte opuser os Embargos de Declaração com 

o objetivo de prequestionar a matéria, esta matéria 
será considerada prequestionada, ainda que o Tri-
bunal não se pronuncie sobre a questão invocada 
nos embargos.  

 II. A transcendência econômica está diretamente liga-
da ao valor da causa em termos absoluto e não a 
sua importância para a empresa pública ou privada.  

 III. Podem interpor Recurso de Revista as partes que 
figurarem no processo, o terceiro juridicamente inte-
ressado e o Ministério Público, quando atuar como 
fiscal da lei ou como parte.  

 IV. O preparo do Recurso de Revista engloba o depó-
sito recursal, sendo que o seu valor é o dobro do 
valor exigido para o Recurso Ordinário, observado 
o limite máximo do valor da condenação. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e IV. 
(B) II e III. 
(C) I, III e IV. 
(D) I e III. 
(E) III e IV. 

_________________________________________________________ 
 

61. Em determinada execução por quantia certa contra deve-
dor solvente, a empresa “Tebas Ltda.”, ora executada, foi 
intimada para efetuar o pagamento do valor apurado em 
regular liquidação de sentença no prazo de quarenta e oito 
horas ou garantir a execução. Sem recursos financeiros 
no momento, bem como pretendendo apresentar Embar-
gos à Execução, a empresa irá nomear bens a penhora. 
Considerando que a “Tebas Ltda.” possui os seguintes 
bens: pedras preciosas; um caminhão; um terreno em 
Manaus, títulos da dívida pública da União e um avião 
monomotor, a empresa deverá, observando a ordem legal 
de preferência, nomear à penhora  
(A) os títulos da dívida pública. 
(B) o caminhão. 
(C) o avião monomotor. 
(D) as pedras preciosas. 
(E) o terreno em Manaus. 

_________________________________________________________ 
 

62. Em relação ao sistema recursal trabalhista, nos termos da 
Consolidação das Leis do trabalho e das súmulas da 
jurisprudência uniformizada do TST, é INCORRETO afir-
mar: 

 
(A) O recurso adesivo é compatível com o processo do 

trabalho e cabe, no prazo de 8 dias, nas hipóteses 
de interposição de recurso ordinário, de agravo de 
petição, de revista e de embargos, sendo desneces-
sário que a matéria nele veiculada esteja relaciona-
da com a do recurso interposto pela parte contrária.  

(B) O agravo de instrumento interposto contra o des-
pacho que não receber agravo de petição suspende 
a execução da sentença até o seu julgamento pelo 
Tribunal.  

(C) Os recursos serão interpostos por simples petição e 
terão efeito meramente devolutivo, salvo as exce-
ções previstas na CLT, permitida a execução provi-
sória até a penhora.  

(D) Caberão embargos de declaração da sentença, no 
prazo de cinco dias, admitido efeito modificativo da 
decisão nos casos de omissão e contradição no 
julgado.  

(E) O agravo de petição só será recebido quando o 
agravante delimitar, justificadamente, as matérias e 
os valores impugnados, permitida a execução 
imediata da parte remanescente até o final, nos 
próprios autos ou por carta de sentença. 

63. Em matéria de execução trabalhista é certo que, em regra, a  
(A) remição prefere a arrematação que sua vez prefere 

a adjudicação.  
(B) remição prefere a adjudicação que por sua vez 

prefere a arrematação.  
(C) arrematação prefere a remição que por sua vez pre-

fere a adjudicação.  
(D) adjudicação prefere a remição que por sua vez 

prefere a arrematação.  
(E) arrematação prefere a adjudicação que por sua vez 

prefere a remição. 
_________________________________________________________ 
 

64. Mikaela, empregada da empresa “BLM Ltda.” ocupa cargo 
de dirigente sindical no sindicato de sua categoria. Há dez 
dias atrás ela cometeu falta grave tipificada pelo artigo 482 
da CLT. No dia seguinte à prática da falta, Mikaela foi sus-
pensa. A empresa “BLM Ltda.”, pretende ajuizar Inquérito 
para Apuração de Falta Grave. Hoje, a referida empresa 
possui o prazo decadencial de  
(A) 60 dias. 
(B) 20 dias. 
(C) 51 dias. 
(D) 30 dias. 
(E) 21 dias. 

_________________________________________________________ 
 

65. Em determinada execução trabalhista, Adelfo executa seu 
crédito trabalhista em face da empresa “VXC Ltda.”. Em 
fase de leilão judicial, um apartamento da empresa recla-
mada foi leiloado e Adelfo arrematou o bem. Conside-
rando que o valor da arrematação é superior ao valor do 
crédito de Adelfo, ele deverá  
(A) garantir o lance com sinal correspondente a 10% do 

seu valor e depositar a diferença, no prazo de 
48 horas.  

(B) depositar, dentro de cinco dias da arrematação, a di-
ferença, sob pena de ser tornada sem efeito a ar-
rematação.  

(C) garantir o lance com sinal correspondente a 20% do 
seu valor e depositar a diferença, no prazo de 
48 horas.  

(D) depositar, dentro de três dias da arrematação, a dife-
rença, sob pena de ser tornada sem efeito a ar-
rematação.  

(E) garantir o lance com sinal correspondente a 20% do 
seu valor e depositar a diferença, no prazo de 24 horas. 

_________________________________________________________ 
 

66. Em matéria de Embargos de Terceiros no Processo Tra-
balhista, considere:  

 I. A peça vestibular dos Embargos de Terceiros deve-
rá conter os requisitos de uma petição inicial; prova 
da posse e da qualidade de terceiro; rol de teste-
munhas e indicará o valor da causa.  

 II. Recebendo os Embargos, o Juiz determinará a inti-
mação do embargado para contestação no prazo 
de 5 dias sob consequência de revelia.  

 III. Da decisão proferida nos Embargos de Terceiros 
na fase de conhecimento caberá Recurso, não 
havendo necessidade de depósito recursal.  

 IV. Na execução por carta precatória, os embargos de 
terceiro serão oferecidos no juízo deprecado, mas a 
competência para julgá-los é do juízo deprecante, 
inclusive se versarem, unicamente, sobre vícios ou 
irregularidades da penhora, avaliação ou alienação 
dos bens, praticados pelo juízo deprecado.  

 Está correto o que se afirma APENAS em  
(A) II, III e IV. 
(B) II e IV. 
(C) I e III. 
(D) I e IV. 
(E) II e III. 
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67. Com relação a execução provisória em matéria trabalhista 
é certo que 

 
(A) a execução provisória se exaure com a arrematação, 

sendo, porém, vedado qualquer levantamento de 
quantia em dinheiro, bem como a emissão da com-
petente carta.  

(B) deve ser requerida ao Juiz da causa de primeiro 
grau, sendo impossível o seu requerimento nos 
Tribunais.  

(C) é possível, em regra, a execução provisória ex 
officio.  

(D) os títulos executivos extrajudiciais jamais darão en-
sejo à execução provisória, mas tão somente a exe-
cução definitiva.  

(E) para o interessado requerer a execução provisória 
deverá instruir a carta de sentença, sendo desneces-
sária a juntada das procurações outorgadas pelas 
partes. 

_________________________________________________________ 
 

68. Quanto à ação rescisória e à violação a disposição de lei, 
é correto afirmar: 

 
(A) Na ação rescisória, é insuficiente que o conteúdo da 

norma reputada violada haja sido abordado na deci-
são rescindenda para que se considere preenchido o 
pressuposto do pronunciamento explícito.  

(B) Na ação rescisória, não se considera pronunciada 
explicitamente a matéria tratada na sentença quan-
do, examinando remessa de ofício, o Tribunal sim-
plesmente a confirma.  

(C) A exigência de pronunciamento explícito na ação 
rescisória é absoluta, ainda que esta tenha por fun-
damento violação de dispositivo de lei.  

(D) É prescindível o pronunciamento explícito na ação 
rescisória quando o vício nasce no próprio julga-
mento, como se dá com a sentença “extra”, “citra” e 
“ultra petita”.  

(E) O pronunciamento explícito exigido em ação resci-
sória diz respeito necessariamente ao dispositivo 
legal tido por violado e não à matéria e ao enfoque 
específico da tese debatida na ação. 

_________________________________________________________ 
 

69. Em matéria de Execução de Contribuições Previdenciá-
rias, considere: 

 
 I. A competência da Justiça do Trabalho, quanto à 

execução das contribuições previdenciárias, limita-
se às sentenças condenatórias em pecúnia que 
proferir e aos valores, objeto de acordo homolo-
gado, que integrem o salário de contribuição.  

 II. É do empregador a responsabilidade pelo recolhi-
mento das contribuições previdenciárias e fiscais, 
resultante de crédito do empregado oriundo de con-
denação judicial, devendo ser calculadas, em rela-
ção à incidência dos descontos fiscais, mês a mês, 
nos termos da legislação competente.  

 III. Faculta-se ao devedor o pagamento imediato da 
parte que entender devida à Previdência Social, 
sem prejuízo da cobrança de eventuais diferenças 
encontradas na execução ex officio.  

 IV. A atualização do crédito devido à Previdência So-
cial observará os critérios estabelecidos na legis-
lação trabalhista e pelo Tribunal Superior do Tra-
balho. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 
(B) II e III. 
(C) I, II e III. 
(D) II, III e IV. 
(E) I e II. 

70. A antecipação de tutela 
 

(A) concedida antes da sentença comporta impugnação 
mediante agravo de instrumento. 

 
(B) concedida antes da sentença comporta impugnação 

mediante recurso ordinário. 
 
(C) concedida na sentença comporta impugnação me-

diante mandado de segurança. 
 
(D) não pode ser concedida na Justiça do Trabalho, 

pois, apesar de sua omissão, a norma é incompa-
tível com o processo trabalhista. 

 
(E) concedida antes da sentença comporta impugnação 

mediante mandado de segurança. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Constitucional 
 

71. Conforme notícia divulgada no sítio da Câmara dos Depu-
tados, o Plenário da Casa aprovou, em 22 de maio, 
 

 “em segundo turno, a Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) 438/01, do Senado, que permite a expropriação de 
imóveis rurais e urbanos onde a fiscalização encontrar 
exploração de trabalho escravo. Esses imóveis serão 
destinados à reforma agrária ou a programas de habitação 
popular. 

 
 A proposta é oriunda do Senado e, como foi modificada na 

Câmara, volta para exame dos senadores. 
 
 (...) 
 
 A votação da PEC só foi possível depois de um acordo 

dos líderes partidários, em reunião na tarde desta terça. A 
proposta passou com 360 votos a favor, 29 contra e 25 
abstenções.” 
 

 Considere as seguintes afirmações a esse respeito, à luz 
da disciplina constitucional da matéria: 
 

 I. A PEC 438/01 versa sobre matéria em relação à 
qual a Constituição da República estabelece um 
limite material ao poder de reforma, o que poderia, 
em tese, ensejar a impetração de mandado de se-
gurança por parlamentar, perante o Supremo Tribu-
nal Federal, com vistas a impedir que o Senado 
Federal deliberasse sobre a PEC. 

 
 II. A PEC 438/01 foi considerada aprovada por ter 

atingido, em dois turnos, o quorum de três quintos 
dos membros do Congresso Nacional, previsto na 
Constituição, para esse fim. 

 
 III. Está equivocada a informação de que a PEC deve-

rá retornar ao Senado, em função de alterações 
promovidas em seu texto pela Câmara dos Depu-
tados, uma vez que a regra de retorno à Casa em 
que se inicia o trâmite da proposição legislativa 
após mudanças efetuadas pela Casa revisora apli-
ca-se apenas a projetos de lei, e não a propostas 
de emenda à Constituição. 

 
 Está correto o que se afirma apenas em 

 
(A) I. 
(B) II. 
(C) III. 
(D) I e II. 
(E) I e III. 
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72. Considere os seguintes extratos de processos que tra-
mitam perante o Tribunal de Contas do Estado do Ama-
zonas, constantes de ata de sessão ordinária do Pleno 
daquela Corte, realizada no ano de 2010: 

 

 1) PROCESSO No 2270/2010 
 Obj.: Consulta 
 Órgão: Casa Civil 
 Consulente: (...) 
 Procurador: (...) 
 DECISÃO: Conhecer a presente consulta. Responder ao 

interessado, e encaminhamento de cópia ao consultante. 
 

 2) PROCESSO No 1469/2009 
 Obj.: Prestação de Contas, exercício de 2008 
 Órgão: Hospital Isolamento “Chapot Prevost” 
 Responsável: (...) 
 Procurador: (...) 
 DECISÃO: Contas irregulares, e multa de R$ 3.300,00. 
 

 3) PROCESSO No 4795/2010 (2Vls) 
 Obj.: Solicitação 
 Órgão: Comissão Geral de Licitação do Poder Executivo 

do Estado do Amazonas. 
 Responsável: (...) 
 DECISÃO: Determinar a sustação do procedimento 

Licitatório que foi realizado com a modalidade Pregão. 
 

 Diante do que dispõe a Constituição da República acerca 
da função de fiscalização exercida pelo Poder Legislativo 
com o auxílio dos Tribunais de Contas, é correto afirmar 
que 

 

(A) a decisão tomada no Processo no 1469/2009 é in-
compatível com a Constituição da República, no que 
se refere ao julgamento de contas de órgão da Admi-
nistração estadual, por se tratar de atribuição que 
compete ao órgão do Poder Legislativo, como titular 
da função de fiscalização, e não à Corte de Contas, 
que daquele é auxiliar. 

 
 
(B) a decisão tomada no Processo no 1469/2009 é in-

compatível com a Constituição da República, no que 
se refere à imposição de penalidade de natureza pe-
cuniária a responsáveis por órgão da administração 
estadual, por se tratar de atribuição que compete ao 
órgão do Poder Legislativo, como titular da função 
de fiscalização, e não à Corte de Contas, que da-
quele é auxiliar. 

 
 
(C) a decisão tomada no Processo no 4795/2010 conflita 

com a disciplina da matéria na Constituição da Re-
pública, por se tratar de atribuição que compete ao 
órgão do Poder Legislativo, como titular da função 
de fiscalização, e não à Corte de Contas, que da-
quele é auxiliar. 

 
 
(D) as decisões adotadas pelo TCE nos três processos 

são compatíveis com as competências atribuídas ori-
ginariamente às Cortes de Contas pela Constituição 
da República. 

 
 
(E) a decisão tomada no Processo no 2270/2010 é in-

constitucional, uma vez que não compete às Cortes 
de Contas responder a consultas de órgãos da Admi-
nistração, função esta que incumbe à Advocacia 
Geral da União ou à Procuradoria Geral dos Esta-
dos, conforme o caso. 

Atenção:  Para responder às questões 73 e 74, considere o 
relato abaixo.  

 A Lei federal no 10.779/03 dispõe sobre concessão de be-
nefício de seguro-desemprego, durante o período de defe-
so, ao pescador profissional que exerce a atividade pes-
queira de forma artesanal. A citada lei previa originalmente 
que, para se habilitar ao benefício, o pescador deveria 
apresentar ao órgão competente do Ministério do Trabalho 
e Emprego, dentre outros documentos, “atestado da Colô-
nia de Pescadores a que esteja filiado, com jurisdição so-
bre a área onde atue o pescador artesanal”, a fim de 
comprovar exercício da profissão, dedicação ininterrupta à 
pesca durante o período compreendido entre o defeso 
anterior e o atual, além de inexistência de fonte de renda 
diversa, decorrente da atividade pesqueira (art. 2o, IV).  

 Referido dispositivo de lei foi objeto de ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI 3.464, Rel. Min. Menezes Di-
reito), proposta pelo Procurador-Geral da República e ao 
final julgada procedente. 

 
73. A exigência contida no dispositivo legal referido é incom-

patível com a previsão constitucional segundo a qual  
(A) a lei não poderá exigir autorização do Estado para a 

fundação de sindicato, ressalvado o registro no 
órgão competente, vedadas ao Poder Público a in-
terferência e a intervenção na organização sindical.  

(B) ninguém será obrigado a associar-se ou manter-se 
associado, salvo, nesta última hipótese, previsão 
contrária nos atos constitutivos da associação.  

(C) é vedada a criação de mais de uma organização sin-
dical, em qualquer grau, representativa de categoria 
profissional ou econômica, na mesma base territorial, 
a qual não pode ser inferior à área de um Município.  

(D) ninguém será obrigado a filiar-se a sindicato ou a 
manter-se filiado a sindicato, o que se aplica à orga-
nização de sindicatos rurais e de colônias de pesca-
dores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  

(E) é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais 
estabelecidas em lei complementar. 

_________________________________________________________ 
 

74. Considere as seguintes afirmações, a respeito da decisão 
tomada na ADI 3.464, à luz da disciplina constitucional e 
legal aplicável ao controle de constitucionalidade exercido 
por meio de ação direta:  

 I. A propositura da ADI pelo Procurador-Geral da Re-
pública deve ter sido precedida da demonstração 
de pertinência temática ao interesse institucional 
perseguido, sob pena de indeferimento da petição 
inicial, por inépcia.  

 II. Para tomada da decisão de procedência da ADI, 
deveriam estar presentes à sessão, pelo menos, 
oito Ministros, exigindo-se que no mesmo sentido 
tenha havido a manifestação da maioria absoluta 
dos presentes.  

 III. A decisão tomada na ADI 3.464 tem eficácia contra 
todos e efeito vinculante em relação aos demais ór-
gãos do Poder Judiciário e à Administração Pública, 
direta e indireta, nas esferas federal, estadual e 
municipal.  

 IV. Tendo em vista razões de segurança jurídica ou de 
excepcional interesse social, poderia o Supremo 
Tribunal Federal, no caso, por maioria de dois terços 
de seus membros, ter restringido os efeitos da decla-
ração efetuada na ADI 3.464 ou decidido que ela só 
tivesse eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou 
de outro momento que viesse a ser fixado.  

 Está correto o que se afirma APENAS em  
(A) I e II. 
(B) II e III. 
(C) I, II e III. 
(D) II, III e IV. 
(E) III e IV. 
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Direito Civil 

 
75. A respeito da prescrição, é correto afirmar: 

 
(A) O devedor cobrado em juízo não pode arguir com-

pensação com crédito que possua contra o autor, se 
este encontrar-se prescrito. 

 
(B) O prazo prescricional nas obrigações indivisíveis não 

pode ser suspenso, porque a suspensão decorre 
apenas das situações pessoais das partes. 

 
(C) O prazo voltará sempre a correr por metade se inter-

rompida a prescrição. 
 
(D) A exceção não se sujeita a prazo prescricional. 
 
(E) Os prazos prescricionais, quando referentes a direi-

tos disponíveis, podem ser alterados por acordo das 
partes. 

_________________________________________________________ 
 

76. Sobre a cláusula penal, considere: 
 
 I. Quando se estipular cláusula penal para o caso de 

total inadimplemento de obrigação, esta converter-
se-á em alternativa a benefício do credor, mas 
quando se estipular a cláusula penal para o caso de 
mora, ou em segurança especial de outra cláusula 
determinada, terá o credor o arbítrio de exigir a sa-
tisfação da pena cominada, juntamente com o de-
sempenho da obrigação principal. 

 
 II. O valor da cominação imposta na cláusula penal 

pode ser estipulado somente em até 50% do valor 
da obrigação principal. 

 
 III. A penalidade deve ser reduzida equitativamente 

pelo juiz se a obrigação principal tiver sido cumpri-
da em parte, ou se o montante da penalidade for 
manifestamente excessivo, tendo-se em vista a na-
tureza e a finalidade do negócio. 

 
 IV. Para exigir a pena convencional, não é necessário 

que o credor alegue prejuízo. 
 
 V. Se o prejuízo exceder ao previsto na cláusula pe-

nal, o credor poderá exigir indenização suplemen-
tar, ainda que não prevista no contrato, a fim de 
evitar o enriquecimento sem causa. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II, IV e V. 
(B) III, IV e V. 
(C) I, III e IV. 
(D) I, III e V. 
(E) I, II e IV. 

_________________________________________________________ 
 

77. O negócio jurídico cuja prática seja proibida por lei, sem 
cominar sanção, é 
 
(A) ineficaz. 
 
(B) nulo. 
 
(C) nulo, se a violação for de lei de ordem pública, e 

anulável se a violação for de lei supletiva. 
 
(D) inexistente. 
 
(E) anulável. 

78. No concurso de credores, 
 
(A) mesmo havendo título legal à preferência, terão os cre-

dores igual direito sobre os bens do devedor comum.  
(B) os direitos reais não são considerados títulos legais 

de preferência.  
(C) quando concorrerem aos mesmos bens, e por título 

igual, dois ou mais credores da mesma classe espe-
cialmente privilegiados, haverá entre eles rateio pro-
porcional ao valor dos respectivos créditos, se o pro-
duto não bastar para o pagamento integral de todos.  

(D) goza de privilégio especial o crédito por despesas de 
funeral do devedor, feito segundo a condição do 
morto e o costume do lugar, mas sem pompa.  

(E) o credor hipotecário não conserva seus direitos so-
bre o preço do seguro da coisa gravada com a hipo-
teca, porque essa indenização deve ser incluída no 
rateio, como se fosse dinheiro encontrado em conta 
bancária do devedor. 

_________________________________________________________  
Direito da Criança e do Adolescente 

 
79. Considere as proposições: 

 
 I. A aprendizagem é a formação técnico-profissional 

ministrada segundo a legislação de diretrizes e 
bases da educação e garante ao adolescente horá-
rio especial para o seu exercício.  

 II. Ao adolescente aprendiz entre 14 e 16 anos são 
garantidos os direitos trabalhistas mas não previ-
denciários.  

 III. O Juiz da infância e da juventude pode autorizar o 
trabalho do menor em ocupação vinculada a espe-
táculos desde que a representação tenha finalidade 
educativa.  

 IV. A autoridade do Ministério do Trabalho, atual Minis-
tério do Trabalho e Emprego − MTE, pode proibir a 
permanência do menor no local de trabalho durante 
o intervalo de refeição.  

 V. O contrato de aprendizagem tem prazo determi-
nado de dois anos podendo ser prorrogado uma 
única vez por igual período. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II, III e V. 
(B) II, IV e V. 
(C) I, IV e V. 
(D) I, II e III. 
(E) I, III e IV. 

_________________________________________________________  

80. Em relação à rescisão e considerando a lei e a jurispru-
dência sumulada, é correto afirmar: 
 
(A) O contrato de aprendizagem não pode ultrapassar o 

prazo de dois anos e se extingue em qualquer 
hipótese quando o aprendiz completar 24 anos.  

(B) O menor pode assinar recibos de salário, mas é proi-
bido ao menor de 16 anos a assinatura de Termo de 
Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT) sem as-
sistência de seus responsáveis legais.  

(C) Constitui-se em justa causa patronal, nos termos do 
art. 483 da CLT, a recusa ou omissão do empre-
gador em proporcionar ao menor com 16 anos alte-
ração de função recomendada por autoridade com-
petente.  

(D) O contrato de estágio irregular é nulo, vez que em 
fraude à lei, sendo direito do menor, nesse caso, 
apenas o recebimento do saldo salarial e dos depó-
sitos do FGTS.  

(E) O responsável legal somente poderá pleitear a extin-
ção do contrato de trabalho do menor − em caso de 
serviço prejudicial de ordem física ou moral, com a 
ciência do Conselho Tutelar. 
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Bloco III 

 
Direito Processual Civil 

 
81. Quanto à formação do processo e sua suspensão, é 

correto afirmar que 
 
(A) após o saneamento do processo, a alteração do pe-

dido ou da causa de pedir só será permitida com a 
anuência do réu. 

 
(B) considera-se proposta a ação, tanto que a petição 

inicial seja despachada pelo juiz, ou simplesmente 
distribuída, onde houver mais de uma vara. 

 
(C) durante a suspensão do processo é vedada a prática 

de qualquer ato processual, sem exceções possíveis. 
 
(D) o processo civil começa em regra por impulso oficial, 

desenvolvendo-se por iniciativa da parte. 
 
(E) feita a citação, pode o autor modificar o pedido ou a 

causa de pedir, sem anuência do réu, desde que 
mantidas as mesmas partes. 

_________________________________________________________ 
 

82. No tocante aos recursos: 
 

(A) Questão ou matéria dispositiva, a cujo respeito a lei 
exige a iniciativa da parte, não pode ser reexami-
nada pelo tribunal em nome do efeito suspensivo 
dos recursos. 

 
(B) Na aplicação do efeito translativo nos tribunais de 

apelação, ou seja, no exercício de competência re-
cursal de segundo grau, o exame do mérito depende 
do conhecimento do recurso, porque a translação 
está inserida no juízo de mérito do recurso e não em 
seu juízo de admissibilidade. 

 
(C) O efeito devolutivo recursal consiste na qualidade 

que adia a produção dos efeitos da decisão, assim 
que impugnável, perdurando até que transite em jul-
gado a decisão ou o próprio recurso dela interposto. 

 
(D) O efeito substitutivo dos recursos independe do juízo 

de admissibilidade recursal, de seu conhecimento ou 
não, pois é possível ao tribunal manifestar-se de ofí-
cio sobre o acerto ou desacerto da decisão recorrida. 

 
(E) O princípio da fungibilidade recursal aplica-se mes-

mo aos erros inescusáveis, desde que interposto o 
recurso no prazo menor cabível. 

_________________________________________________________ 
 

83. Pelo princípio da eventualidade, deve o 
 
(A) réu comportar-se de modo leal no processo, salvo 

eventual contraposição à má-fé processual do autor. 
 
(B) juiz aproveitar os atos processuais, ainda que pra-

ticados por forma equivocada, se atingiram sua fina-
lidade e não houve prejuízo à parte adversa. 

 
(C) juiz fundamentar cada tópico da sentença, para a hi-

pótese de interposição de eventual recurso de ape-
lação. 

 
(D) juiz ater-se ao pedido formulado, ao proferir senten-

ça, salvo eventual matéria aferível de ofício. 
 
(E) réu alegar toda a defesa que tiver contra o autor, na 

contestação, de forma especificada. 

84. Em relação à sentença e à coisa julgada, 
 

(A) denomina-se coisa julgada formal a eficácia, que 
torna imutável e indiscutível a sentença de mérito, 
não mais sujeita a recurso ordinário ou extraor-
dinário. 

 
(B) faz coisa julgada a apreciação da questão preju-

dicial, desde que decidida incidentemente no pro-
cesso. 

 
(C) publicada a sentença, mas ainda não transitada em 

julgado, pode o juiz exercer o juízo de retratação, 
como regra, se ficar convencido da injustiça de sua 
decisão. 

 
(D) a sentença de extinção do processo sem resolução 

do mérito prescinde de fundamentação, bastando 
um breve relatório e a parte dispositiva. 

 
(E) não haverá julgamento extra, citra ou ultra petita 

quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício 
sobre matérias de ordem pública, não incidindo 
nesse caso a regra da congruência ou correlação. 

_________________________________________________________ 
 

85. Na execução, 
 

(A) verificando o juiz que a petição inicial está incom-
pleta, deverá indeferi-la de imediato. 

 
(B) não pode ela fundar-se em mais de um título extraju-

dicial relativos ao mesmo negócio. 
 
(C) ela se realiza no interesse do credor, que adquire, 

pela penhora, o direito de preferência sobre os bens 
penhorados. 

 
(D) cumpre ao credor, ao requerê-la, pedir a intimação 

do devedor, instruindo a inicial com os documentos 
pertinentes. 

 
(E) quando puder ser realizada por vários meios, o juiz 

mandará que se a promova pelo modo menos 
gravoso para o credor. 

_________________________________________________________ 
 

86. Quanto à prova, 
 

(A) vigora no sistema processual civil a regra da atipi-
cidade dos meios da prova, ou seja, os fatos podem 
ser provados por qualquer meio lícito, ainda que não 
previsto expressamente em lei. 

 
(B) o direito não pode ser objeto de prova em nenhuma 

hipótese, dado o princípio de que cabe à parte dar 
os fatos ao juiz, a quem cabe aplicar o direito. 

 
(C) a trasladada de outro processo é sempre inadmis-

sível, por afrontar o contraditório e a ampla defesa 
das partes. 

 
(D) o sistema que vigora entre nós é o da hierarquia, ou 

tarifado, tendo cada meio de prova, como regra, um 
peso previamente imposto ao juiz em sua valoração 
no caso concreto. 

 
(E) se o juiz estiver convencido da existência de um 

fato, poderá dispensar a realização da prova cor-
respondente, mesmo que tal fato ainda seja con-
trovertido.   
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87. A ação civil de improbidade administrativa 
 
(A) admite que o juiz designe audiência de conciliação, 

se esta for de interesse de partes e do Ministério 
Público. 

 
(B) será instruída necessariamente com prova docu-

mentada incontestável do ato de improbidade sob 
pena de indeferimento da inicial. 

 
(C) segue o rito sumário ou o rito ordinário, na depen-

dência do valor que for atribuído à causa. 
 
(D) pode ser precedida de pedido de sequestro, que 

será processado nos termos do Código de Processo 
Civil. 

 
(E) pode ser proposta por pessoa física ou entes dota-

dos de capacidade judiciária como previsto na Cons-
tituição da República. 

_________________________________________________________ 
 

88. A coisa julgada material torna imutável e indiscutível 
 
(A) os motivos importantes para determinar o alcance da 

parte dispositiva do acórdão do Tribunal transitado 
em julgado que condenou a Fazenda Pública Esta-
dual. 

 
(B) a apreciação de questão prejudicial decidida inciden-

temente no processo por acórdão do Tribunal tran-
sitado em julgado que condenou a Fazenda Pública 
em causa originária do Tribunal. 

 
(C) a sentença de mérito condenatória proferida em pri-

meiro grau de jurisdição contrária a União, cujo valor 
é superior a 60 salários mínimos. 

 
(D) a sentença de mérito condenatória proferida em pri-

meiro grau de jurisdição contrária a União, cujo valor 
é superior a 60 salários mínimos e também o acór-
dão, que mantém, em reexame necessário, a mes-
ma sentença. 

 
(E) o acórdão do tribunal transitado em julgado que 

mantém, sem reexame necessário, sentença conde-
natória contra a Fazenda Pública do Estado, cujo 
valor é inferior a 60 salários mínimos. 

_________________________________________________________ 
 

89. Sobre jurisdição, é correto afirmar: 
 
(A) No Brasil existe uma justiça especializada para jul-

gar as causas de interesse do Estado. 
 
(B) O fracionamento em órgãos jurisdicionais implica 

dualidade de jurisdição. 
 
(C) Nos procedimentos não contenciosos, há função ju-

risdicional apenas sob um ponto de vista estrita-
mente formal. 

 
(D) A expropriação é medida adequada à consecução 

dos objetivos da atividade jurisdicional voluntária. 
 
(E) A função jurisdicional contenciosa é delegável. 

_________________________________________________________ 
 

90. A liquidação de sentença 
 
(A) por arbitramento é necessária quando houver neces-

sidade de alegar e provar fato novo. 
 
(B) pode ser requerida na pendência do julgamento da 

apelação com efeito suspensivo. 
 
(C) admite a discussão de matérias alheias à fixação do 

valor da obrigação, desde que sejam de ordem 
pública. 

 
(D) por arbitramento não pode ser convencionada pelas 

partes, salvo se a convenção antecedeu a decisão  
objeto da liquidação. 

 
(E) julgada improcedente é recorrível por apelação com 

efeito suspensivo no prazo de quinze dias. 

91. Sobre exceções, é correto afirmar que 
 
(A) é admissível exceção de incompetência oposta pelo 

autor-reconvindo diante da reconvenção.  
(B) a competência do Juiz não se prorroga nos casos de 

nulidade de cláusula de eleição de foro inserta em 
contrato de adesão, mesmo que a exceção não seja 
oposta.  

(C) não há espaço para a produção de provas no âmbito 
das exceções de incompetência, de impedimento e 
de suspeição.  

(D) as exceções de incompetência, impedimento e sus-
peição são julgadas pelo próprio Juiz.  

(E) o acolhimento da exceção de suspeição ou de impe-
dimento deve vir acompanhado de condenação do 
Juiz nas respectivas custas. 

_________________________________________________________ 
 

92. Considere: 
 

 I. Conhecido o recurso extraordinário interposto em 
razão do julgamento de validade de lei local contes-
tada em face da lei federal, pode o Supremo Tri-
bunal Federal examinar a existência de violação de 
dispositivo da Constituição da República, ainda que 
não invocado pelo recorrente. 

 
 II. O recurso é o remédio voluntário idôneo a ensejar 

necessariamente dentro dos mesmos autos, a re-
forma, a invalidação, o esclarecimento ou a inte-
gração da decisão judicial que se impugna. 

 
 III. A matéria veiculada no recurso adesivo deve guar-

dar necessariamente relação com a matéria objeto 
do recurso principal. 

 
 IV. A pessoa com interesse na controvérsia inserta em 

recurso especial repetitivo pode opor embargos de 
declaração contra o julgamento deste. 

 
 V. A parte que aceita tacitamente a sentença ou a 

decisão não tem o direito subjetivo de recorrer. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) II e IV. 
(B) IV e V. 
(C) I e V. 
(D) I e II. 
(E) I, II e III. 

_________________________________________________________ 
 

93. Considere: 
 

 I. A suspensão do processo, desencadeada por exce-
ção de incompetência relativa, produz efeitos desde 
a data de sua oposição. 

 
 II. A exceção de incompetência relativa pode ser ar-

guida pelo próprio autor da ação, indicando o juízo 
para o qual declina. 

 
 III. É vedada a concessão de tutela antecipada durante 

o período de suspensão do processo. 
 
 IV. A desistência da ação é ato unilateral do autor, que 

independe de homologação judicial. 
 
 V. Os atos decisórios, praticados por Juiz absoluta-

mente incompetente, serão nulos. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) II e IV. 
(B) IV e V. 
(C) I e V. 
(D) I e II. 
(E) I, II e III. 
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Direito Internacional e Comunitário 

 
94. Em matéria de vigência de um tratado internacional, e com 

base na Constituição Federal, considere: 
 
 I. É da competência exclusiva do Congresso Nacional 

resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou 
atos internacionais que não acarretem compromis-
sos gravosos ao patrimônio nacional. 

 
 II. Salvo disposição constitucional em contrário, as de-

liberações de cada Casa e de suas Comissões 
serão tomadas por maioria de votos, presente a 
maioria absoluta de seus membros. 

 
 III. Os tratados e convenções internacionais sobre di-

reitos humanos aprovados pela maioria dos votos, 
presente a maioria absoluta dos membros do Con-
gresso, serão equivalentes às Emendas Constitu-
cionais. 

 
 IV. Os tratados e convenções internacionais sobre di-

reitos humanos aprovados, em cada Casa do Con-
gresso Nacional, em dois turnos, por três quintos 
dos votos dos respectivos membros, serão equiva-
lentes às Emendas Constitucionais. 

 
 V. É da competência exclusiva do Congresso Nacional 

resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou 
atos internacionais que acarretem compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III, IV e V. 
 
(B) II, IV e V. 
 
(C) I, II e V. 
 
(D) II, III e IV. 
 
(E) I, IV e V. 

_________________________________________________________ 
 

95. Com base na Convenção 132, da Organização Internacio-
nal do Trabalho − OIT, é correto afirmar: 

 
(A) A duração das férias não deverá, em caso algum, 

ser inferior a três semanas de trabalho, por um ano 
de serviço. 

 

(B) O trabalhador terá direito ao descanso correspon-
dente às férias por período completo ou propor-
cionais somente após completar um ano de serviço, 
correspondente ao período aquisitivo. 

 

(C) Aplica-se a todas pessoas empregadas com exce-
ção dos aeronautas. 

 

(D) Os dias feriados oficiais ou costumeiros que se si-
tuem dentro do período de férias anuais serão com-
putados como parte do período mínimo de férias 
anuais remuneradas. 

 

(E) O fracionamento do período de férias não pode ser 
permitido, porque prejudica o descanso mínimo 
necessário para o trabalhador recuperar suas forças. 

 
Direito Previdenciário 

 
96. Nos termos do Regime Geral de Previdência Social quan-

to aos acidentes de trabalho é INCORRETO afirmar: 
 
(A) Equipara-se ao acidente do trabalho o acidente liga-

do ao trabalho que, embora não tenha sido a causa 
única, haja contribuído diretamente para a morte do 
segurado, para redução ou perda da sua capacidade 
para o trabalho, ou produzido lesão que exija aten-
ção médica para a sua recuperação. 

 
(B) Considera-se como dia do acidente, no caso de 

doença profissional ou do trabalho, a data do início 
da incapacidade laborativa para o exercício da ativi-
dade habitual, ou o dia da segregação compulsória, 
ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo 
para este efeito o que ocorrer primeiro. 

 
(C) Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício 

do trabalho a serviço da empresa, provocando lesão 
corporal ou perturbação funcional que cause a morte 
ou a perda ou redução, permanente ou temporária, 
da capacidade para o trabalho. 

 
(D) Considera-se acidente de trabalho a doença profis-

sional, assim entendida aquela produzida ou desen-
cadeada pelo exercício do trabalho peculiar a deter-
minada atividade e constante da respectiva relação 
elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previ-
dência Social. 

 
(E) A lesão que, resultante de acidente de outra origem, 

se associe ou se superponha às consequências do 
anterior, será considerada agravação ou complica-
ção de acidente do trabalho. 

_________________________________________________________ 
 

97. O Regime Geral de Previdência Social, Lei no 8.213/91, 
regulamenta que 
 
(A) é vedado o recebimento conjunto do seguro-desem-

prego com qualquer benefício de prestação conti-
nuada da Previdência Social. 

 
(B) é permitido o recebimento conjunto dos benefícios 

da Previdência Social de salário-maternidade e 
auxílio-doença, em qualquer situação. 

 
(C) é de dez anos o prazo de decadência de todo e 

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário 
para a revisão do ato de concessão de benefício, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 
recebimento da primeira prestação ou, quando for o 
caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão 
indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 

 
(D) prescreve em dez anos, a contar da data em que 

deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para 
haver prestações vencidas ou quaisquer restituições 
ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo 
o direito dos menores, incapazes e ausentes, na 
forma do Código Civil. 

 
(E) o direito da Previdência Social de anular os atos 

administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os seus beneficiários decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados, mesmo 
que comprovada má-fé.   
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98. Quanto ao custeio da seguridade social, é INCORRETO 
afirmar: 
 
(A) As contribuições sociais do empregador, da empresa 

e da entidade a ela equiparada não poderão ter alí-
quotas ou bases de cálculo diferenciadas em razão 
da atividade econômica ou da condição estrutural do 
mercado de trabalho, em razão do princípio da 
isonomia. 

 
(B) As entidades beneficentes de assistência social que 

atendam às exigências estabelecidas em lei são 
isentas de contribuição para a seguridade social. 

 
(C) A concessão de remissão ou anistia das contribui-

ções sociais do empregador incidente sobre a folha 
de salários é vedada, para débitos em montante su-
perior ao fixado em lei complementar. 

 
(D) A seguridade social também será financiada por re-

cursos provenientes das contribuições sociais do 
importador de bens ou serviços do exterior, ou de 
quem a lei a ele equiparar. 

 
(E) A seguridade social será financiada por toda a socie-

dade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 
mediante recursos dos orçamentos da União, Esta-
dos, Distrito Federal e dos municípios. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Empresarial 
 

99. Em relação aos títulos de crédito, é correto afirmar que 
 
(A) a duplicata é título autônomo e abstrato, sendo ir-

relevante perquirir-se o negócio subjacente que lhe 
deu origem. 

 
(B) a letra de câmbio pode ser objeto de aceite e de 

endosso, mas não de aval, que é restrito ao cheque. 
 
(C) o credor é obrigado a receber o pagamento antes do 

vencimento do título, se o devedor quiser pagá-lo, 
ficando este responsável pela validade correspon-
dente. 

 
(D) a omissão de qualquer requisito legal, que tire ao 

escrito a sua validade como título de crédito, não 
implica a invalidade do negócio jurídico que lhe deu 
origem. 

 
(E) o emitente do cheque garante seu pagamento, salvo 

se declarar-se isento dessa garantia no próprio 
título. 

_________________________________________________________ 
 

100. No tocante à recuperação judicial ou à falência, é correto 
afirmar: 
 
(A) Estão sujeitos à recuperação judicial todos os crédi-

tos existentes na data do pedido, desde que ven-
cidos. 

 
(B) Os credores do devedor em recuperação judicial, en-

quanto esta durar, perdem seus direitos e privilégios 
contra os coobrigados, fiadores e obrigados em di-
reito regressivo. 

 
(C) A decretação da falência ou o deferimento do pro-

cessamento da recuperação judicial suspende o cur-
so da prescrição e de todas as ações e execuções 
em face do devedor, inclusive aquelas dos credores 
particulares do sócio solidário. 

 
(D) Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, 

no momento do pedido, exerça regularmente suas 
atividades há pelo menos cinco anos e não tenha, 
há menos de dois anos, obtido concessão de ante-
rior recuperação judicial. 

 
(E) A recuperação judicial é personalíssima do devedor, 

não podendo pois ser requerida por seus herdeiros 
ou pelo cônjuge supérstite. 
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